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PORTARIA N.o 01/98-A

o Desembargador OTO LUIZ SPONHOLZ, Corregedor-
Geral da Justiça, no uso de suas atribuições legais,

CURITIBA,5!..FEIRA,24/09/1998 DIÁRIODA JUSTiÇA p ág . 25

I C_O_R_RE_G_E_D_O_R_IA_D_A_J_U_S_T_IÇ_A__ I I TR_IB_U_N_A_L_D_E_A_L_Ç_A_D_A I
I•.••---A-T-O-S-D-A-PRE--SI-D-Ê-N-C-I-A---I

CONSIDERANDO que durante a Correição Geral

Ordinária realizada na comarca de Barbosa Ferraz na

data de hoje foi constatado que a Dr.' Maria Laura Alvim

Sarmento, ex-Juiza de Direito da comarca, recentemente

falecida, enquanto no exerci cio de suas funções,

desempenhou com desenvoltura o seu mister, sendo que
sua atuação foi reconhecida por toda comunidade,

CONSIDERANDO, enfim , o que consta na justificativa
abaixo, resolve

E LO G IA R

'post mor1em", a aludida magistrada, cujo elogio deverá ser anotado

em sua ficha funcional.

JUSTIFICATIVA

'Embora decorrido o prazo de um ano e seis meses do

inicio do mandato de Corregedor, pela primeira vez deixo de efetuar

um relatõrio reservado ao magistrado que vinha exercendo suas

funções na comarca objeto de Correição Geral Ordinária.

Marcada a data para sua realização nesta comarca de

Barbosa Ferraz, soube eu por informações dos serventuários, da
Prefeita Municipal e da e,,['osa do escrivão do civel designado, que a
Ora Maria Laura Alvim Sarmento, Juiza da comarca, não poupou

esforços para que os trabalhos prelim inares fossem bem
desenvolvidos, conversando individualmente com todos os escrivães e

titulares de oficio para que colocassem em dia os seus misteres.

Ela própria, mesmo em férias no mês de julho, aprestou-
se em trabalhar diuturna mente para que a Corregedoria-Geral da

Justiça não ficasse fru'stada com qualquer falha funcional na comarca.

Os depoimentos demonstraram que a Dr.' Maria Laura
Alvim Sarmento, pessoa muito especial, quer funcionalmente quer no

aspecto espiritual, era por demais amada e respeitada pela
comunidade local.

Os traços deste espirito humanitário e preocupado com
as dificuldades econômicas da comunidade estão patenteados nas

suas ações pessoais em prol da coletividade carente.

Integrada ao convívio social, a Dr.' Maria Laura Alvim

Sarmento foi exemplo de mulher e de juíza.

Os seus despachos, suas decisões e sua postura

perm itiram traçar este perfil que dá ao signatário alegria e júbilo por ter

o Paraná magistrados desta estirpe. -

O maior pleito de homenagem para quem honrou desta
forma a toga de juiz na comarca só poderia ser extremada pelo elogio

'post mor1em" que agora faço consignar em sua ficha funcional,

encerrada tão precocemente pelo trágico acidente automobilistico da

dia 25 de julho de 1 9 9 8 .
Que seu marido e seus dois filhinhos recebam cópia

desta Portaria, como demonstração inequivoca de que a esposa e

mãe extremosa foi também Juiza exemplar e modelo de profissional
do Direito."

Registre-se,
Anote-se e
Publique-se.

Barbosa Ferraz. 14 de setembro de 1 9 i?<
Q~f\~ '.

Des, DTO LUIZ SPONHO Z _

Corregedor-Geral da Justiça

P O R T A R I A N . 2 6 0 /9 8

O Ju iz P re s id en te d o T rib u n a l d e A lç ad a d o

E s ta d o d o P a ran á , u san d o d a s a tr ib u iç õ e s q u e lh e

são co n fe r id a s p o r le i. e te n d o em v is ta o co n tid o

n o p ro to co la d o so b n . 8938/98, re so lv e :

R E T IF IC A R

a p o rta r ia n . 7 2 /9 8 , d e 2 5 d e fev e re iro d o co rre n te an o . q u e co n c ed eu

ap o sen ta d o r ia a R o b e r to R am o s R ég io , p a ra q u e d e la p a sse a co n s ta r q u e o

ad ic io n a l a n u a l se ja co n s id e ra d o em 10% (d e z p o r c en to ) . c o n so an te o a r t. 1 7 1 ,

d a L e i E s ta d u a l n . 6 1 7 4 1 7 0 e n ão com o a li f ig u ro u .

C u ritib a , 1 5 d e se tem b ro d e 1 9 9 8 .

~ ó .= ~

C e lso R o to li d e M aced o

P re s id en te em ex e rc íc io

~.

P O R T A R I A N . 2 6 1 /9 8

,O Ju iz P re s id en te d o T rib u n a l d e A lç ad a d o

E s ta d o d o P a ran á , u san d o d a s a tr ib u iç õ e s q u e lh e

são co n fe r id a s p o r le i, e te n d o em v is ta o co n tid o

n o p ro to co la d o so b n . 81536/98, re so lv e :

D E S IG N A R

B en ed ito L u c ia n o d e S o u z a F ilh o , m a tr íc u la n . 5 3 7 4 , O fic ia l Ju d ic iá r io n ív e l C -

2 . p a ra su b s titu ir S im on e R ib e iro G am a T ric b e s , n o c a rg o . em com issão . d e

A sse s so r Ju d ic iá r io s im b o lo D A S -4 , am bo s d o Q u ad ro d e P e sso a l d a S e c re ta r ia

d e s te T rib u n a l. d u ran te o p e r ío d o d e a fa s tam en to d a titu la r .

C u ritib a . 1 5 d e se tem b ro d e 1 9 9 8 .

~ ---Q -
C e lso R o lo li d e M aced o

P re s id en te em ex e rc íc io



simbolo DAS-4, do Quadro de Pessoal da Secretaria deste Tribunal.

CUR IT IBA , 5 !.. FE IRA , 24/09/1998

?>-, C

Curitiba, 17 de setembro de 1998.

~
Celso RotoU de M acedo

Presidente em exercicio

D IÁR IO DA JUST iÇA

P o R T A R I A N . 263/98

o Juiz Presidente do Tribunal de A lçada do

Estado do Paranâ. usando das atribuições que lhe

são conferidas por lei, e tendo em vista o contido

no protocolado sob n. 821~5198, resolve:

pág.26

DESIGNAR

P O R T A R I A N . 266/98

Veoício José Duarte. m atrícula n. 5451. Agente de Serviços Gerais nível A -9,

para substituir M itra Freire Rodr3gues ;:Ie S ')uza no cargo, em com issão, de

Assessor Judiciário símbolo DAS-4. ambos do Quadro de Pessoal da Secretaria

deste Tribunal, durante o período de afastam ento da titular.

O Juiz Presidente do Tribunal de A lçada do

Estado do Paranã, usando das atribuições que

lhe são conferidas por lei, resolve:

Curitiba, 16 de setembro de 1998.

. -------= =~ .•.-----==-~~-=--=~ '-------
~Iso Rotoli de M acedo

Presidente em exercício

LOUVAR

P O R T A R I A N . 264/98

O Juiz Presidente do Tribunal de A lçada do

Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe

são conferidas por lei, e tendo em vista o contido

no protocolado sob n. 82857/98, resolve:
\

publicam ente o funcionário Gabriel Cavassio Filho, por ter se havido com zelo,

dedicação e grande senso de responsabilidade durante o exercício do seu cargo.

Curitiba, 17 de setembro de 1998.

>é-

EXONERAR

Celso Rotoli de M acedo

Presidente em exercício

a pedido, Gabriel Cav8uin Filho, m atrícula n. 5095, do cargo Je O ficial

Judiciário nível D~4, do Quadro de Pessoal da Secretaria deste Tribunal. a p~rtir

do últim o dia J 4.

l' O R T A R I A N . 267/98'

Curitiba, 17 de setembro de 1998.

,.--- -.......
~~ ::-k

Celso Rotoli de M acedo

Presidente em exercício

••....

O Juiz Presidente do Tribunal de A lçada do

Paraná, usando das atribuições que lhe são

conferidas por lei, e tendo em vista o contido no

protocolado sob n. 83032/98, resolve:

P O R T A R I A N . 265198

O Juiz Presidente do Tribunal de A lçada do Estado do

Paranã, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei

e tendo em vista o contido no protocolado sob n. 82859/98,

resolve:

CONCEDER

a M artos Antonio Frason, Secretârio do Tribunal de A lçada símbolo DAS-I, do

Quadro de Pessoal da Secretaria deste Tribunal, férias alusivas 'ao presente

exercício , a partir do próximo dia 1°.

NOMEAR
Curitiba, 17 de setembro de 1998.

A lba M aria Karula, para exercer o cargo, em com issão, de Assessor Judiciãrio

~ =6>----
Celso Rotoll de M acedo

Presidente em exercicio



de Pessoal da Secretaria deste T ribunal. 30 (trin ta) d ias de licença para

tratam ento de saúde. em prorrogação, a partir do últim o dia 14, com base no

artigo 215, da Lei Estadual n . 6174170.

Curitiba, 16 de setem bro de 1998.

CURITIBA, 5!.. FEIRA, 24/09/1998

I SECRETARIA

DIÁRIO DA JUSTiÇA

I
pág.27

o R D E M D E S E R V I ç O N.376/98

O Secretário do Tribunal de A lçada do Estado

do Paraná, usando das atribuições que lhe são

conferidas por lei, e tendo em vista o contido

no protocolado sob n. 81536/98, resolve:

Secretário

CONCEDER

a Simone Ribeiro Gama Triches, matrícula D. 5587, A ssessora Judiciária

sím bolo DAS~4. do Quadro de Pessoal da Secretaria deste T ribunal. férias

alusivas ao exerC Ício de 1997, a partir do próxim o dia 5 .

Curitiba, 15 de setem bro de 1998.

..,--

O R D E M DE S E R V I ç O N.378/98

O Secretário do Tribunal de A lçada do Estado do

Paraná, usando das atribuições que lhe são

conferidas por Jei e tendo e em vista o contido

no protocolado sob n. 81973/98, resolve:

CONCEDER

a Jaoete V il m a Silva Grijo, matrícula n . 293, Técnico Judiciário nível C -9 , do

Quadro de Pessoal da Secretaria deste T ribunal, 10 (dez) dias de licença por

m otivo de doença em pessoa da fam ília , a partir do últim o dia li, com base no

artigo 237, da Lei Estadual n . 6174170.

Curitiba, 16 de setem bro de 1998.

O R D E M D E S E R V I ç O N.379/98

O Secretário do Tribunal de A lçada do EStado do

Paraná, usando das atribuições que lhe são

conferidas por lei, e tendo em vista o contido no

protocolado sob n. 81969/98, resolve:

CONCEDER

a Luiz Ad.lberto Roth Heler, matricula n . 5234, M otorista níveJ C -9, do Quadro

O R D E M D E S E R V I ç O N.380/98

O Secretário do Tribunal de A lçada do Estado do

Paraná, usando das atribuições que lhe são

conferidas por lei. e tendo em vista o contido no

protocolado sob n. 8t966/98, resolve:

CONCEDER

:I Gilmara Cândida de Jesus, m atrícula n . 5416, O ficial Judiciário nível B -9 , do

Quadro de Pessoal da Secretaria deste T ribunal, 7 (sete) d ias de licença por

m otivo de doença em pessoa da fam ília , a partir do últim o dia 7 , com base no

artigo 237, da Lei Estadual n . 6174170.

Curitiba, 16 de setem bro de 1998.

O R D E M D E S E R V I ç O N .381198

O Secretário do Tribunal de A lçada do Estado

do Paraná. usando das atribuições que lhe são

conferidas por lei, e tendo em vista o contido

no protocolado sob n. 82195198, resolve:

CONCEDER

a Mar. Freire Rodrigues de Souza, matrícula n . 5447. A ssessora Judiciária

sim bolo DAS.4, do Quadro de Pessoal da Secretaria deste T ribunal, férias legais

alusivas ao presente exercício , a partir desta data.

Curitiba, 16 de setem bro de 1998.

~'h" *vra.ra faDon --_

Secretário

•



o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ, no u!o da! atribuiçÕ ft que lhe são conferidas por lei. nos termos do contido na Resoluçio 0°

15619S-CSMP e nos resp«tivos protocolO !, resolve asseguru para gozo em época oponuoa, a critério
da PGJ, u fêríu aio usufnlÍdu relativu ao! períodos abaiJ.o up«ifieados:

CURITIBA, 5!.. FEIRA, 24/09/1998

I MINISTÉRIO PÚBLICO

DIÁRIO DA JUSTiÇA

I
RESOLUÇÃO N° 1545

pág. 201

CO) Rcpubllndo por motivo de inoornçio.

MINISTÉRIO PÚBl.lCO DO ;:STADO DO PARANÁ

PROCURADORIA GERAL DE .rvSTlÇA
ATO N° 237/98 (0 '

. O PROCURADOR-GERAL DE JUSTiÇA, no usa das

8trIbU lçOeS conferidas pelo artigo 10, inciso VII, da Lei Federal n° 8625, de 12 de fevereiro de

1893, e lendo em vista a Resoluçilo CSMP nO 357, de 02 de setembro de 1998, exarada no
protocolado na 0699198, decide

RETIFICAR

o ATO DE APOSENTADORIA N° 029198, publicado no Diário da Justiça do Estado na 5109, de

26.03.98, do Promotor de Justiça Substituto (") em Segundo Grau Doutor MOIZÉS TORQUATO

RG na 735.701-oJPR, para que nele passe a constar como fundamentos legais, o artigo 129, ~ 4":

.combl!1ado com o artigo 93, inciso VI, ambos da COnstituição Federal. artigo 54, da Lei Federal nO
8625. de 12.02.93, artigo 118, inciso I. alinea -g-, da Constituição Estadual, e artigo 1", da lei

.£omplementar Estadual nO 20, de 08.05.84, com a redaçao da Lei Complementar Estadual n° 42
dç 1°.06.88. '

Curttiba, 02 de setembro de 1998

G~
Procurador-Geral de Justi~

P O R T A R I A N' 242

D DIRETOR-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTiÇA, no uso das
atribuições que lhe são delegadas através da Resolução nO 1.241, de 26 de

setembro de 1997, resolve

DESIGNAR

a servidora JULlA DEL VALLE MANEZ, Assistente Social do Departamento de

-R.ec_ulsoSHum~nos desta Procuradoria-Geral de Justiça, para, sem prejuízo
de suas demais funções, coordenar a implantação e o desenvolvimento, bem

como, 9 acompanhamento das atividades decorrentes .do Termo de
Cooper-ãÇâofirmà"do entre este M inistério Publico e a Secretaria de Estado da
Adm inistração, através da Divisão de Medicina e Saude Ocupacional - D IMS, a
partir desta data.

Curitiba, 14 de setembro de 1998.

~-.?'"-z..\ \ "
JOSE DELlBERADOR NETO

( Procurador df( Ju,stiça
, \ D iretor-Geral

PORTARIA N' 243

D DIRETOR-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTiÇA, no uso das
atribuições que lhe são delegadas através da Resolução n° 1.241, de 26 de
setembro de 1997: resolve

DESIGNAR

os servidores JOUCELEM MARIA SILVERIO L1PKA e EDUARDO ANTONIO

DE OUVE;!RA , cçupantes do cargo de Auxiliar Adm inistrattvo, para sob a

coordenação da Assistente Social Julia De! ~a.lle Ma.nez, des~n~olve:em as
atividades adm inistrativas pertinentes as panclas e Juntas medicas Junto a

Divisão de Medicina e Saude Ocupacional - D IMS, de acordo ~m o Termo de
Cooperação firmad~ entre este M inistério Publico e a Secretana de Estado da

Adm inistração.

Curitiba, 14 de setembro de 1998,

, DEL BE~dR NETO
rocurador e \Justiça

Diretor- ral

RESOLUÇAO NO 1505

o PROCURADOR.QERAL DE JUSTIÇA 00 ESTAOO 00 PARANÁ
lIOUIll_~~ •.••sIo.,.".,...pcr •• -.da.., ....•o~no ••• 2••1, ~\nco, dIILeiEIbcM /rf'6.11",•• 16 ••'

--.. •• 1910 •.••••• CONCEOER ~~_ ••••••.•• dol.l•.••••••••~....., ~ ~go>I).., 6p:Q

E
""'*"o"~~de!=

WRGG'I.OTAÇAO PROTOCOLO DAS o. INIcto o. FINALCOMPLEMENTAÇAO I
SIlVA NETO 118ni19l1 180 151lJll18o(1~

~dlI.kaIlÇa

JõnglW nodll~

._=.". •.•••EQ=••""''''••••.•=nW -O~R~"''~---,-''''''''==--~.,~-'''''''==,-".....~-----------
~dlIJuáI;:II_---

Cuntiba,1~

GILBERTO GIACOlA

Procurador-Geral de Justiça

NOME PROTOCOLO PERIODO
. bEONIDAS SILVA NETO 11875/98 2" período de 1984 e
PromotQ r de JtU fu.~de EnL Interm fitiãria I" período de 1985
Santo Antonio da Platina

l\flSAEL DU~ PIMENTA NETO 10943198 1° e 2" períodos de 1990
Promolor"'ilr.m stiça dt.Entrinda Final

Curítiba

MARCIA FRANONE BROIETII 11225198 l° e 2° períodO! de 1990
Promolora de Justiça de EnL Inlennfitiiria

Colorado

MAISA AI'"' DE ARAUJO RUIZ 10949/98 2 0 periodo de 1986 e
Promotora de Justiça de Entrânda Fioal 1° perfodo de 1987
Londrina

MARCOS BnTENCOURT FOWLER 11042/98 2" período de 1985 e
Promotor de Justiça- de Entrância Final 1° periodo de 1986
Curitiba

Cunt:!ba, 14 de setembro de 1998

GILBERTO GlACOIA
Procurador-Gual de Justiça

RESOLUÇÃO N° 1546

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ, no uso das atribuições que lhe do conferidas por lei, nos termos do contido na. Resoluçio n°
156/98-CSl\IP e nos resp«tivos protocolos, resolve assegurar pau gozo em ~pou oponuna, a critério
da PGJ. ll5 f~rias não usufruidas ffiativas aos penodos abaiJ.o especificados:

NOME PROTOCOLO PERIODO
ocrACILlO SACERDOTE FILHO 11465198 le e r períodos dr- 1992
Promotor de Justiça de Entrância Inicial
Camoioa Grande do Sul

PEDRO IVO AJ\"URADE 11997/98 r período de 1993
Prumcl!tor de Just4Lde [nL Interrnfitiliria

Paranavai

PAULO CE_St\RBUSATO 11163/98 r penodo de 1990
Promotor"tfr-.rnstiça. de Enlrância. Final

Ponta G rotsa

V ILMA APARECIDA BONIFACIO 11250/98 le penodo de 1992
Promotora de Justiça de [nlrineia Final
Cascavel

Cuntlba, 14 de setembro de 1998.

G ILBERTO GIACOIA
Procurador.Geral de Justiça

RESOLUÇÃO N° 1547

O PROCURADOR.GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atnbuiç3es que lhe
são conferidas por le~ nos termos do contido na Resolução n° 156198-CSMP e no disposto no artigo 37, do

A to das D isposições Constitucionais Transitórias da Constituição Estadual do Paraná. resolve MANDAR

CONTAR em favor do membro do M inistério Público abaixo relacionado. em dobro e para todos os

.~feitos l~ais.. as ferias referente ao seguinte período

NOME PROTOCOLO rERIODOS TEMPO

ERNANIDE SOUZA CUBASJUNIOR 10984198 lOe 2 0 eriodos de 1980 120 dias

CMtib~

GILBERTO GIACOIA
Procunldor-Geral de Justiça

RE S O L U ç A O N° 1563198

o PROCUIU .OOR-GERAl. DE JUSTIÇA DO DTADO DO PAJtA Id., no uso eLoootrtbu~o ••• 11M•
confoofIda.pc.- lei, "'_0 C o N C l!!D E R 'OO•••••••bro do M inistério PI:Ibllco-abol.orfiacJanado oecrhc:lrno'" 5% lei,,", pc.- c..:O ) __ •

=:_0" com amp.orono artl90 n, 1ncI.a V III.da lei Com~, Feóe,.1 ,,' 40111o oltlg<n 1'. l"da La! Complarnanta, ~ ,,'

••••••0iii,---------,CARO"";;O;--------;;R-;;O,-, ••----PRO=""""==O-D~.7.74L~'~D.~D~.--~----

Curitiba, 16 de setembro de 1998.

GILBERTO GIACOIA

Procurador-Geral de Justiça
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cumprir. condiçeíOl pactuadu, OI VlIforea em amlo. que de acordo com o. W. 3 e 4. c;ombillado c;om ano 2 .

• n . da Lei 5 .1 'U n t. poderto ser resubrizadol. cnc;ontmn-se dmdameore dZlcriminadol DI plUliJha. Deis.

fama. EueMRcia. cOtnproV'ld. I inldimplfncil do devedor e o Dio ateadimento 101 apdo' do Credor, ou

dttnativa nlO l'tStI ao eJ:equeDte a DIo 8e1 IOCOtnl'.se no Judicürio pllrl 1ànI" valer BCWIdlreitoa. propoodo

um I prerlam. tQCUÇIo. m . DO REQUERIMENTO. Ne8WI condiçllel!l. rtquer se digna VOIIIlI f,xcellnc;i.

determirm a citaçfto do e:tet'Utado. iDdusive, 88 neee&8Wio a c:itaçlo deYeri Im " fei1a em horárioll extraordimriOIl.

COll'omle lUtOrizlI o lJti&o 112. parQnfo 2. do Código de Proc;~o Civil. pari que no pnz.o de 24 (vinte

quatro) horu P'8Ue o dB;rito exequErldo no velor de RS 4.421,49 (ou-o mil qum-ocentos e 'Vime e um roais e

qullfUJt3 e nove c;enrlVOt). mllrtendo.,e o contrato em todo. 08 lIewl r.tnOI, mcluaiv" hipofeca. ou eatlo. Dlo

hlvt.ndo tal rcgWrizaçlo. pan. recebimento irrtesnJ do crédito RS 24 .5 5 7 .0 9 (VlOie e quatro mil. quinbculOI e

cinqflentl. e lete reaiI • nove csnvos). Ambos vtiores dev«lo '15' ltUlliz:ado até 1 data do efetivo pl88fUento. de-

"c;ordo c;om as condiçaee pattnadu ao contrato, sob peua de usim 010 procedendo, lIfja efetuada 8 penhora do

bem especialm-n obrisado. RlIQUer. aind.. IIpÓl' pltlbora. I itttimaçlo dOI d",edoreli. par que. quereodo.

ofereçam I def09l qu" entender nblvel. sob peI1l de nlo O fwlndo. prol~.lle na ~ecução em te:rmOIJ

~. Cuo nlo ~a locmdo o amJlldo, apÓI c;umpridu li formalidlidel do Art. 6.52 do CPC. ~ 11

penbon do im6ve!. nOI termol do Brt. 3. di lei. 5 .1 " ln l. com • citlçIo e intimaçlo por edital. nos moldetl do

pang. 2. do meodonado dillpOlitivo legal, ou ,e aAim Dia en te !lds " VOS" ExceUoci.. deta-minar c

procedirnmto em coafonnidade com o dirpOBtO nOI artigo, 653 e 654 do CódiBo ck Proceuo Civil. Requ« a

intima~ do encut8do pll1l que detocupe o i:rn6v8 DO prua de JO (t:riDt.) dill. CIIflOest~1 n' pOlle dirde do

im6veip«Jhondo (IIrtA. da LtO.14Inl). ou no pruo de 10 (dez) dias, cuo scp constatado pdo Sr. oficial de

Justiça designlao. que o imóvel ~ ocupado por _nimB, dlMmine. Vais' üC'e1f1ncia, assilIl entendoodo ••

eçediçAo do Mandado de Deoocuplçlio respectivo. Requer. tasO do lulja emb1rgol ou se houvtf "n!o pOIlBUir

efeito. lUapenmo da e;ulCUflo. ou reja lt(idtldo etIte. deaiwle VOII' Ext-eilrtcia. data ímK:. do pClICeamenkl do

imóvel especiaJmente obripdo. por preço Dlo inferior ao nJdo dendor, c;ODÍonne CÜP0ll10 no art. 6. da Lei

.5.741fl1. dispenaendo-lIe uaW. I aV'llllçlO judicitL Requer condcllJar o Exocwdo ao pagameuto das roStlll

prOCe8l'Ua:UJ. e honoririoll Idvoclll1cioll de 20% llobre o totaI pago. Prova o aJ~do com 08 documentos

induaol, reqwnndo a~a deferida a porterior li ternpeltivll produçlo de todo ~o de provli sn direi!:o

admitidas. R6QUef. por dm-adeiro, edêD.cia do pedido condeoado 011 Executados 106 pagameatol

rwqucridOlf. m.te a o R 24 .5 5 1 .0 9 . Tarm08 em qui P. ,E. Detmtnto. MarlD8'. 10 de junho

1998.pp. ~-R opdo. DESPACHO DO MM. JUIZ.: ate-Ie ,or prazo de 18
dia, .I.nU raaA te d o UDIOrte Je ca tado for C;01ll• advertlud. dt 'lUt' neoado o

prazo de P mt. to d penhon.m" llITerto temertldo tm penbon .atom.UC;IUDmtf: •
0Ikk-St' •. Cato. a 'tde de ac;ordo tOla o ptdldG. Mattnp. G6idt acoste de 1."1. Si
~.Jab: de - E pan c:blJ8lle ao couhecimemo de todol e DO 1bbn ninguém poua aJepr

19nottn .• elq)ediu S1Ie que m pubicsdo slfiudo RI fomtll d. Lei.. DADO E PASSADO neca
cidade ck Eatado do Pcmi, ao. 27 de ~lto de 1.998.

Eu, AJ']!'ONSO I'RANZONI .1'll.HO). EaaMo Tltubr. o ~. lubacrwo

. ~~FJ1
1__ c_o_M _A_R_c_A_D_E_N_o_vA_E_s_PE_R_A_N__çA ----.lI-

IDITAL PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS

PEREIRA ALVES

DE DIREITO

OIREIh,-oDA SEXTA VARA
DA COMARCA DE MARINGA
ESTADO OL '"l PARANA

..:lUI zo o•..:::::
CXVEL

EDITAL DE INTIMAceo DOS EXECUTADOS TRADIZIONE ITALIANA PRaDo AL~

L.TCA• NA PESSOA DE SEU REPRESENTANTE L.EGAL. E ORLANDO GIORDAN. CO,",
PRAza DE 20 DIAS,

a DOUTOR JOAQUIM PEREIRA ALVES, MM. JUIZ

DE DIREITO DA SEXTA VARA CIVEL De COMARCA
DE MARINGA, ESTADO DO PARANA, NA FORMA DA
LE;I, ETC •• ,

FAZ SABER . C IOS Execu tB ods TRADIIIUNE
ITALIANA PROD. ALIN. LTDA, na pesuo~ de seu representBnte legal, e

ORLANDO GIORDAN, '.:1t.I.t.~lmemtt'l em luq""ro inr:p.r-t'~, e n.~1:t !J,?lb~.-it':'" 'll.!P I"",)r

~~'c:' .l!l;::-r. I? ':'31 l.ór'in d(> t- - : .'. Cfiçir' C j-it ': l . rr-:- ln " '= s ';'l(n '.:;~~ ~ :~ . '-"I~""O

d r. EXECU tA0 DE TITULa EXTRAJUDICIAL. --;:.1)11n ':) }" '4 .".::'5 . r> rn '1 'I'~ "~'~.l:

P ril!Ln I.J I:'~ I ~ \r 'l'l. I; 1 '::)m .'E T . 1 I'/(I',. 'I..:r3 L .TO rl ~:-:~.'.l'.l!"í~lE -t,'- If;I--o 'L 'I~ {/.'Ir 'H ;

l/l-1 t H .IJ rl PR nn , ?)Llr1. L.TDA F. O~:lAf\ll'O GH1!'.'n~ lt~ e r:e ,=uL -l.dc~ •. t: o.'J rr."

::~t,lf" Frli ti:?- 1. i.:" :~ J l':.c tido l'õiIl-", !WIHACJ30 rjn s m ;:;-s ll\() '~ . rl"" PENHORA r ':--ç '.:" i Lk
.;t-U f!' := 'lI'" = ,,?qU I,1 lt~~ b r:>n := ;: "D l!i.t,~ ri..,. tt,? I'I'~ '~ !:'l" Ih n º ":"::~ d .1 ) q ll.~ ,1 r'::, ,,= ,".

~':'If,.~f':d riS' ::::::1. 4~'~1:,,:. ,i :'l.l;:;lda no 1 ;:ltê,:.,T,i:rl lu r.'I- 'l'.l'? '.'t 1 .1111 ," ""( ',,;;

d i'.';C :; .•= . meL '-l!J ,C lr 'no ;. < ;: C .t'11 Ifr 'nn t':> ,;:~ t"!3 ""nn ""ti;ln te :!" rI.; m ." '.t,l- iLU I., r,'"

-:':1 . Cl9:. d (:1ç i'lrt'~ r 10 ç l~ r'?CJi~trtl rh~ fr ll~ ':'d~ i$rlo :- 'Q U 'fl',:,ir::J . rlr-< ::f-ô'. _.

rI"",::!t;-". t= .. ~~ r~ q t~e ,= tle tJ '•.lt:.' ~ t." l ['t;'\nheCl.m~nlCl dp tn rt( 'l: ' € I n1ng l.l~1T l r'C'~~'"::<:
I:~ ' t1 lh .rr::; I?l£-u""f' ir.1n("'tr-~!ícL:\. d':l'!":l?nnifl(."'U O n f'l .. h ,i.:- ~ e'.'ne'1.l';:"'ln d .: ,-

::.n~~ '.::'ld ,b "p ,l.ita J . que ~ rr;; ~ Iv~ o r" I" 'tlt::lir::> .do l1< !f"J rrn ;l, 11••. U -n . D .I-

dc , ~ L1 ';:'': '= t,~C 'l nc< ;;t.:l. ':1 ~ e Com;q-c:o.... " E ::.':!to !'lUO r11 'l r ',, '1 -:::~ r'.{\,

a~ .! . ', 'ln t", e QUa t.1 I:l di :J mé2 l!? I ,u dd. ;:;:(10 d I? tlli 1 t11 )' ••rt"Pl1b~£ ..

nC'....p r'lt:.;:I l." ClJt0. Lu ,_ _ .. '.ta R,::berjr:- C ;.lL~ I',;,~

1 '( '" ;;:,,:,:,.",,,)_ F "'r:r- iv<= l.o I; ..:> r e !:!ub !!c :r~ ""l. ,",01 - ~~d~ ::!lT 1d r. M tI •

.J'..-,i:: tlf" roi 1-"'] rr,

JUizo DE DIREITO DA 2. VARA CNEl
COMARCA DE MARIRGA • ESTADO DO PAIlAIlÁ

CAIIT611JO DO ClvEL, COMÉRCIO E AREX08 .2. OFicIO
Ali. 'T It.d .n t •• , ftq.e1HervIt, 1 In..• F. 222-1055 R. 131

LIlIZ AFRM •••••••• IIYD
Escrtvlo T1tuI.-

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PIlAZO Dl. :lO (VINIE) DIAS.

OExmo. Sr. Or. SÁ RAVAONANI,MM.Juiz
de Direito da Segunda Vara Cfv,,1 da COJIlBI'l:a de
MoriDgo, EoIado do Praná. Da fonoa da Lei, "" ...

FAZ SABER, I todoll qumtOl o pnlIIem:e IlIditIl Wtm ou dele c;onhedrnmto tivswn,

<F por me luIzo e C.umo. procesum.!e 0tI tennoll' doi 11101 de EXECUÇAO DE

m.EXTIlAJUDICIAL, """ n . 00038"", em que é CREDOR(ES): BAICO DO ESTADO DO
PARAlA &IA. • DEVEDOR(ES): ACIR HAND: JUNIOR. E • __ 0<ilII "'Podido P'" CITAÇÃO
do(l) devedor(ea): AC IR H AN XE JU N IO R . 0(1) qual(u) eocootrw(m).se em •. incerto. do inteiro feor da

peQçlo inkill: e detpti:bo. Ib a ilo descritol. pll1l no prazo 1egaI de 24:00 (VJNI'E E QUA'D..O) nORA:J.
l6br(em) O pagamtl1to da dMda. OUnomear(l!DI) b«lI" lIob ptnI C;0IMn1o iID ptOhon do ImIltO que recaiu

lObro o ban Ibllixo de8crilo. FlC8ldo, IIiOOa.IN11MADO o devedor 80pR citado •• bem como scu cOI\8Orte. le

tllldo lDr. do quo Q1c;oldo o prIZD pc1I pllplDalto ou DOme.çIo de pcIIhora. lCri o limito qua reCliu lObre o

bem I •. desaito: A pam Jm I1 Ilo .,b 11. JJ, TIpo A.J, lD c4 /b ;:sd o 1 10 tIn d 1 0 ptnbtvnJo do ConjtllflO

RDIt1D fcIIUANCH/ETA 1/, IlS iJ ~ CQ 11 faw_ n te tN ,eu e co"flO tI/tIç6a 001U l4llu lia lN IJ1fcw ia

I lIb li, 1918040 C R I J. ~ da ta dd44e, convertido CIDpd1orllUtoa:uácamatte. puaodo a 1Iuir dai o

pnzo de 10 (dez) Itiu. pWI .ubcpr.~. nnÇÃo INICLU.: EXMO. SR. DR. nnz DE DIR1:lTO
DA ~ VARA cIvEL DA COMARCA DE MARJNOA.PR.. BANCO DO UTADO DO PARANA S/A,
atlbSecimenlo do cridho com sede em Ctzritiba-Pr .• rtI Rua Máximo 1010 Kopp. II 214. Bairro de SIIrtI

CbIida. ~mo DO COC.MF 1100n. 76.492.172mOO1.91, com fIiaia ae&tl cidade dt Mmagá-Pr., por leU
~ judidIJ. mattito lU OAB-PR n. 6.107. c;om .,.critório ptQfI•• :ioDlll Da Av_ XV de Novembro. 917.
lfIIetOl:le(04.f) 22:2-2897 4 M.IriD8í.Pr .• onde recebe ~. vem çom rtIIpeito e IC11Imeulo dnid,ol perante

Voa. ExctiI&lcia, propor • preaeote,. I:X 1 tCU çAo DE TtruLO EX'IRAJ1JDICIAL GARANTIDO POR

8D'OTI.CA ~cia. propor a plWeuteEXECVÇAO M TIT.EXTR.UUDICIAL. com 6JIcro DaLei u-
m1, de 1. de -. de 19'11•• _ diopoOtivoo ••• ti•••• ACIR HANKIt JUNIOR, _ ••
Idei'o,màor. bmdrio. ~r do CPF 7$2,699.967.15. ~ e domiciliado. Rua MartiIno Ra1chuk, n.

.5.5.nem cidad1l e Comarn de MIrioP.Pr .• peiOI &101 a IlIgUir lIXpOltoll: I • OS FATOS. O Exequente e

F.u<uwI. _ CON1ll.ATO POR INSTRIJMENTO PARTICUUR DE COMPRA E VENDA.
IllIANCIAMENTO. QUITAÇÃO DE 1IlPOTECA E CONSTITIJlçAO DE OlTI'RA. QUITAÇAo DE
CAuçAoDE C1 ttD rro HIPOTECÁRIO E CONS'IlTUIÇÃO DE Ot:TIRA e demais c;ondiç6es. finnado em

01 de agosto de 1989. por meio do qual ptttumm um empréItimo babitadonlI. ct.9o valor le dntinou I

lqIiIiç:Io ele l:Il imóvel que foi ~ '0 Credor e Exequcute em bIpotoe:. pari p--antir o etmJprimcnto das

obrigaç6ct1 ~ O Crédito acima dcsaito atb •. se mptidado ps.. leguitttea garautiu: A .

HIPOTECÁRIA: A.l • Em hipokca de 1. grtU. som o imóvel. agorJ. de propriedade 11011DEVEDORES

EXECtrI'ADOS: MaIrlcula 19.180 do 2. Oficio do Resiltro de Im6veiB desta COIDU'CI de Maringt-Pr .. Em

bip010CI Cl 1. gr&l • Aparta:mceto n. 33.A. tipo A.3. 3. pavim4lnf.o do bloco B-4. do COIIjlmto Re8idendal

AntbietJ n.lontm!do na RUI Mmiano Haldwk,. 5'. DeitI cidade de MaritJgá. c;om • ma total de 59.2838 m2.

edificado sobre o lotu de temts' 417. da G!ebl PBtri!n&rio Msmgi. deste r.sonidpio e Comare •. A hipotec.:l

tni:OtIrr•• e ~ent" ngistndJ no 2. atIcio do R •• o de lm6wU delta Coroarc!, Mluku!l 19.180. fm

0401.90. n . O DIREITO: A ob~o ae acha veneUb. por itudimplememo. Acoateçe. E:«dmcia. que o
Eucutado Dlo ctDlpriu C;ortl o psctuado, demndo de P'P' 18 pns!3çlSes a partir de tf.it:embTo de 1997.
ftpOlUlndo 11lQttl3 at601.06.98. em R$ ".421,49 (Quno mi, qu.alJ'OCtintOS e VlCtee um reais e qtJIfUIlI e nove
CIllltl\'()I),ensejmdo aasim. o vencimento antecipado da obripç!o. c;omorme e&tIIbdecido neste e IWI nom1:t:l do

Si:Item~ FiJw.lc:eiro B.bitldoDtl. Ape881 do repisrmste convocado • reguiarial' I pmd!ocu.. c..onforwe

dtcsmiula Lei n. '.7 4W l, It. 2. inciJo N . d segundo normas ~cnteti do 3m n~~~ 011ExeC\fadol li

PRAWIODIAS

A Doutora DENISE HAMMERSCHMIDT, MM. Juíza Diretora do Fórum da
Comarca de Nova Esperança. Estado do Paraná, no uso de suas atribuições
legais,

FAZ SABER a todos os interessados que aberta a inscrição ao concurso para
provimento do cargo de Oficial de JUSflçaD.2. desta comarca de No.••.s Esperanya-Pr.
inscreveram-se os seguintes candidatos: ADENILSON AJJARECIOO DA SILVA;

ADENILSON TAVARES NUNES; ADILSON DE SOUZA COSTA; ADRIANA CRISTINA

FONfES; ADRIANO PEREIRA DOS SANTOS; ALAlDE CAR VALHO DE LIMA BARRETO;

ALAUDENIR GRANDIZOLI VICTOR; ALBERTO HOTA NETO; ALCrDES VALEmTN

FERREIRA JUNIOR; ALDEVIRO CARDOZO PERE1RA; ALESSANDRO DONISETI:

BARROS; ALEX MOREIRA ALVES; ALEXANDRE ALVES GREGHI; ALEx'WDRE

CESAR SOARES; ALEXANDRE HENRlQUE MARTINS-; ALEXANDRE RICARDO MAlTA

PIO DE ABREU; ALEXANDRO AJJAREClDO RIBEIRO; ALTAIR APARECIDO LEITE;

ALVARO LUCIANO RlBEIRO CAETANO; ANA MARIA FERNANDES: ANA MARIA

VIEIRA; ANA RITA CORREIA; ANDERSON LONARDI CORREA: ANDREIA MARIA

CAMPOS DE MELO;. ANSELMO CONI'EÇOITO; A.VfONIO APAREClOO FLANKLIN;

ANrONIO CASTANHO; ANTONIO FILHO DOS SANTOS; APARECIDO FERREIRA DOS

SANrOS; ARlUR HOLLAlZ; ATILIO GA VIOLl FILHO; AUGUSTO RICARDO GUlDElTI;

AYLTON DE DEUS MATEUS JUNIOR; BEATRIZ FATIMA DA SILVA JORGE; CARLOS

ALBERlD ROTITNI; CARLOS JOAQtnM RIBEIRO LIMA; C.AJU,OS MITSUO NlSHIO~

CARLOS ROBERTO DA SILVA; CARLOS ROBERTO GALINARJ; CARMEN LUCIA

RAMOS ASSUNÇÃO HOLLAlZ; CAROLINA SCANDELAl DE ANDRADE VlDOTO;

CATARINA FERNANDES; CELSO CORREIA COLHADO; CESAR AUGUSTO RIBEIRO

CAETANO; CEZAR AUGUSTO CUSTóDIO: CHRISTIANE RODRIGUES FERNANDES;

CLAUDIA DOLORES MARTELO SIROTI; CLAUDIA LONGHIN; CLAUDIO ROSA

RODRIGUES; CLEBER ALEXANDRE DA SILVA; ,CLEBERSON PEREIRA DE ANDRADE;

CLEUSA AJJARECIDA PEREIRA TELES DE PADUA; CLEUSA DA SILVA CARVALHO;

CLEUSA MARIA DE REZENDE; CLEVERSON SADOVSK1; CRIS1lANA ZAMPAR DOS

SANTOS; DAlANE ANGÉLICA IZ.A GUILHERME FERREIRA; DAMARIS DE MORAIS

MORI; DARCI LUIZ SOARES DA SILVA; DEBORA ARBOLEA; DEBORA CRlSTINA

BRASSALLI DE MELO; DENER JORDÃO, DEVANIR RODRIGUES, DlOGO PALMAS

NAVARRO; DJALMA COSTA DE OLIVEIRA; DURVAl RODRIGUES DA SILVA;

EDILANIE DE FATIMA MARQUES; EDlLSOM ROBERTO REYNEN; EDIS BRANDlNO~

EDSON ROGÉRlO; EDUARDO FRARESSO CARDIN; EDV AR DOS SANTOS; EFRAlN

DUARTE ARNAur; ELENICE AJJARECIDA MARFTE; ELIANE DE MOURA SANTORO

FELIPE; ELIANE MARCIA PAIM MARTINS; ELIETE SOBRADIEL GAUNA; ELISANGELA

CRISTINA ZANINELI; ELSON FERREIRA OOS SANTOS; EMERSON BERTON SOLER;

ENDlE ENEIDA PITONI CAZ.ANGJ; EPAMINONDAS DAS NEVES FILHO; ERALDO LUIZ

PASQUINI; ESJ1-lER LEfffi ALVES; EUCLIDES GUIMARÃES; EUGENIO CRlSTOVAO

CA."'ICEAN; EVALDO CÓDOLO; EVERALDO CAETANO DA SIL VA;EZEQUlEL ALMEIDA;

FABIANA DA SILVA BALANI, FABIO HENRIQUE A1fiJDE; FABIO HENRIQUE JANOCA;

FATIMA AJJARECIDA DA SILVA; FELIPE TARGA; FERNANDA ZACARlAS; FERNANDO

DA SILVA SEGURA; FERNANDO Vlarro COSTA. FLAVIA SHILENA PERGO

NAGATANI; FRANCISCO EDVAM LEANDRO; FRANK COUllNHO DA SILVA;

(jALAOMIL YD StL ..•.;EIRA BAR.RETO; GEANE MARCIA COQUELETE, GÉCEN DACOME

DE MARCHI; GERMANO VARGAS REZENDE; GERSOMAR DE SOUZA; GEZONITO

vlCENTE JUNIOR; GILBERTO BORGES DA SILVA; GILBERTO LUIZ DE MARCHI,

GILMAR BERNARDINO; GIULlANO ZANUSSO; GLAClANE CRISTINA XAVIER.

GRASIELA RIBEIRO; HEITOR StGAK1; HÊLlO DOS SANI'OS PEREIRA DE MIR.t\NDA,

HENRIQUE APARECIDO MOTTA; HERMES BENAGLIA SOBRlNHO; HERNANOO CESAR
POLm; HILTON MARCOS DA SILVA; rDALtNA ZAMBOTI.ILSON SOARES DA SILVA

IRENE FRANCISCA TORRES NA VAR.RETE COAN: IRlDHION WESLEY ALVES PIRES Di
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OLVIEIRA; ISRAEL RONl FlORlLLO; ITAMAR DA CRUZ; ITAUBY BUENO MORAES;
IVONE ALVES MARTINS; lZABEL CRISTINA DOS RESIS SOUZA; lZABELA DE CASTRO
MARTINEZ;, JAIRO MONI'ElRO DE CASTRO; JANE CRISTINA VALENIlN CARVALHO;
JANECLÉIA MARTINS XAVIER DELBONE; JAQUELlNE ALVES DE OLIVEIRA;
JEFERSON KLOECKNER; JEFFERSON CAVALtAR! GA1TO~ JEFFERSON CRISTI
TESSILA DE MELO; JEFFERSON LUIZ. DE ANDRADE; JEFFERSON RODRIGUES
MOREIRA; JÉSSICA ELAlNE RAIMUNDO; JOÃO CHEMIN NIITO; JOÃO PIRES
FERREIRA JUNIOR; JOÃO VESSELOVcz.. JORGE LUIZ DA SILVA; JOSE APARECIDO
DOS SANTOS; JOSÉ BEZERRA DO MONTE; JOSÉ CARWS TEDESCHI; JOSE
FRANCISCO RODRIGUES COSTA; JOSE GERALDO ANACLETO; JOSÉ HUMBERTO 008
SANTOS JUNIOR; JOSE JOÃo OLHER; JOSE MOMESSO; JOsÉ RENAlU DE MATOS;
JOSÉ RlBAMAR MENDES; JOSÉ RUBENS DOS SANTOS; JOSUE DO AMARAL; JOSUE
PINHEIRO DOS SANTOS; JULlANO BAHIA SILVA; JULlANO SOUZA ARREBOLA; JULIO
CESAR DE OLIVEIRA; JULIO CESAR GONZAGA DE LIMA; JULIO CESAR RODRIGUES
BOGAZ; KElJA RENATA BORRI; LAlRDO JANOCA; LEANDRO CARDOSO LEAL; LENI
FATIMA SIMONI DOMINGOS; LlLIAN NORIKO TANAKA; LrNCON KAZUHITO KOIK.E;
LUClANA VELASCO; LUClANO SOARES DE SOUZA; LUCIO AZEVEDO DE ALMEID~
LUIS HENRlQUE FERNANDES MONTEIRO; LUIZ APARECloo 008 SA'NTOS; LUlZ
CARLOS AMADEO; LUIZ CESAR PEREIRA; LUIZ GUILHERME NOOUEIRA; LUIZ PAULO
CORSO; LUIZ ro}IISHARU WATANABE; LUZIA LEVlNA DE JESUS LrNHARES;
LYZANDRO SANCHES DA SfLVA; MAGALI BONADIO; MAMORU KINOSHITA;
MANOEL DOMINGOS; MARCELO ALEXANDRE MEN; MARCELO DE SOUZA SILVA;.
MARCEW ROSA; MARCIA DA SILVA CORRELA; MARCIA K.EIKO ONO; MARCIA
MARÇAL; MARCILlO LAGO MAXlMO PONTES; MARCIO ALESSANDRO SARAGIOTIO;
MARCIO JOSÉ ALBERroN JUNIOR; MARCIO SANTOS DA SlLVA; MARCO ANTONIO
PEREIRA DE ALBURQUERQUE; MARCO AURÉLIO BARBOSA: MARCOS LEITE;
MARCUS AURÊLlO OLIVEIRA SILVA; MARlA,APARECIDA DOS SANTOS; MARIA
APARECIDA FUGAZZA PAJXÃO; MARIA DE FATIMA PRADO; MARIA DE LOURDES
FERNANDES; MARIA ERIDAN SATISTA MORAES; MARIA HEWisA SAKAMOTO;
MARIA REJANE TOMIAZZt MARIO HERNANDES; MARIO SHIDEO YAMAMOTO;
MARlZJ.AGOMES DE LIMA; MARTA RIBEIRO DALA COSTA; MARZEU APARECIDA DE
LAR..A;MATRUZALÉM BARBOSA DE LIMA; MAURICIO BONETn; MAURICIO K1SS
SIQUEIRA DE CASTRO; MAURO OLIVEIRA MARTINS; MESSIAS QUEIROZ UCHOA;.
MIRlAN ARBOLEYA; MIRlANE ALI ABDALA. MITCHEL DE OLIVEIRA CAMPOS;
MONICA DO NASCIMENTO SOSTER; NADIR DE ARAUJO PARMA: NATALINA INÁCIO
LIMA PlAZZA; NATANAEL DE FREITAS; NEIDE BARDrNI; NELSON HATSUMI ITO;
NELSON KUNIO KlKUCHI; NELSON TSUYOSHI TAMOGAMI. NORBERTO PAMIO;
OD~ MARQUES. ODILON AGRIPINO DE AGUIAR; OSLEI RICARDO VOU: OSMIR
roNA; OSVALDIR FRANCISCO COLOMBO; OSVALMIR lPOLITO: OTAClZJO RIBEIRO
OOS SANTOS, PAULA LINEA PADULHA BERNABÉ; PAULO ANDREY DE OLIVEIRA,
PAULO VINICIO GUEDES DA SILVA. PAULO VINICIUS ALVES PEREI~ PEDRO
CARLOS DE SOUZA; PE'lTERSON APARECIDO MENEGATn, RAFAEL FERREIRA
SOARES; RAFAEL ROVERl MOLINA; RAMI IRACEMA MICHELAN; RANGEL BARBOSA
DA CUNHA:. REGILAlNE DA SILVA MOLJR..k REGINA MARIA DALA COSTA
ALBERmN; REGIS MARCIO VIOOTO; RICARDO AMORIN DOS SAmos, RICARDO DE
TARSO TABORDA; RlCARDO FloRaro; ANTONIO CARLOS RIBEIRO; RlCARDO
ZELLHERHOFF; RIVELINO SKl1RA; ROBERTO APARECIoo MARTINS; ROBERTO
MAZZETOMORON, ROBERTO PCZWNOFE; ROBSON LUIZ ALBUQUERQUE DA SILVA,
ROGERIO ALEXANDRE DE ANDRADE: ROGERIO DE MATOS BARROS: RONALDO
ADRIANO F1JMAGALI; RONALDO DE ANDRADE CARVALHO; ROSANE ALVES DE
SOUZA OLIVEIRA; ROSANGELA FERREIRA OOS SANTOS; ROSANGELA OLiVEIRi'.
SENA; ROSE MARY DE OLIVEIRA; ROSELI FERREIRA DA ROCHA, ROSEÚ TEIXEIRK
GOMES; ROSEMARY GOMES OOS SANTOS; ROSILENE OONlZETE RASSO CAPOANE.

ROSlNEY VALDERRAMA ALBUQUERQUE; ROVERLEY RAJMUNDO; RUBENS VIANA,
SAMARA VALERIA DE PAln~A F MELO, SANDRA MIE YAMAKAWA SANDRO ISJnIO
BONATO: SANDRO RONALDO RIZ7...ATü; l;ANnNA NATAL FELIPE; SEBASTIÃO
CALIXro TAVARES., SERGIO LAUDO BOLOGNINI: SERGIO ROBERTO ln..IAN.
SERGIO SELAN; SERGIO XAVIER DOS SANTOS; SIDERLEY DE CARVALHO; 5101NE!
ADEMAR TARGA. SIDNEI APARECIDO TERRA. SJLVANA CLAUDIA DE .4.NDRADE
TRINDADE LOPES; SILVANA CRISTINA CAVICHIO; SILVANA WPES DA SIl.VA
SILVANA MARA STORTI: SOLANGE DE FÁTIMA W80: SONIA MARCIA LEITE Df
ANDRADE; SPENCER D'AVILA FOOAGNOLl; SUMIR KINOSHITA: ~"UZETEELAINE
MAZZON!, TEREZ CARMO DO NASCIMENTO; ULISSES QUEIROZ FELlX: VALDELICE
BARBOSA: VALDEMIR AUGUSTO MEDRADO; VALDENIR ANTONIO MOURA FÉ.
VALDENIR APARECIOO lZIDlO, VALCENIR LAU DA SILVA; VALDENIR LAU DA
SILVA: VALDIRENE GLACOMINI: VASNl EBER DE SOUZA: VIDlSON HAROLDO DE
ANDRADE. WAGNER DE LIMA; WAGNER ROBERTO NASCIMENTO; WAGNER
RODRIGUES. WALDEMIR DE SOUZA COSTA; WJLlAN CESAR MULATI; WILSON DE
ARAUJO SABA1TNI~ WILSON FUZrNATO FILHO. \VILSON GALW; WILSON YOSHIO
SAITO; WLADEMIR SCRAMlN~ WOLNEY ANTONIO FRIAS: YGHOR SlTEPHANO
PEÇ.,'\NHA PALHANO DE ASSIS~ YOSHIKO KINOSHITA; ZULMERINDA TEIXEllU.
FREIRE;

CUjas inscrições poderão ser impugnadas por qualquer dos mteressados. no

prazo de 10 dias. contados da afixação do presente EdItal, no local de costwne deste
Fórum.

O presente edital esta sendo republicado por ter havido um erro, faltando c

nome de 02 candidatos.

Dado e passado nesta. cidade e comarca de Nova Esperança, Estado ~o ~

aos quatorze dias domês de setembro de mil novecentos e novenla e Oito. Eu.)!!!!5Y~
Fernandes). SecretárIo o digitei. . \ I n li

-= I ~ ~""'"'"
1 "/7 DENISE HAMMERSCHMIDT ~j jt)", Q.:J

JlJÍZA DE DIREITO e;, r, d.
GABARITO DA PROVA DO CONCURSO DE ESCRIVÃO DO CíVEL.

Ao AuinaJe com ••V'" pan ai ttnLtdeiru e"Y" pua. aliraJs.u.

1.01. (F ) As petiçõe$ iniciais protocoladas no Cartório e após o genérico "Cite-se" (desplcho inicial) do
Magistrado. quando o Escrivão vislumbrar na. qualificaçâo da parte requerida a circunstância de ser casado,
n.ecessariamente devera também confeccionar e proceder o mandado de citaÇão para inclusão e citação do
cónjuge não apontado no petitório inicial. (R Mesmo que tratasse das hipóteses do ~ 10do artigo 10" do CPC -
casos em que ambos os cônjuges devem ser citados ... - não é incumbência do Escrivao por si próprio emendar a
inicial no intuito de rcguIariz.â~la.Se for o caso da hipótese do parágrafo citado. o Juiz de\'e mandar intimar a
parte autora para emendar a inicial, fixando prazo - Não é uma dilig!ncia automática do Escrivão»

1.02. (V) Se o escrivão rectber cust.1Sinde\.idas ou excessivas é obrigado a restitui-Ias. incorrendo em multa
equivalente ao dobro de seu valor. (an. 30)

1.03. (F ) Tramita na Vara Ch.el açlIo indenizatória movida por Armegedon de Tal contra Babilonia da Silva.
onde o autor ~ ressarcimento de danos causados por'-acidente de vdculo. Uma advogada. que não detém
procuração nos autos e nao'representa nenhuma das ~, todavia, em seu íntimo considera Babilonia como
lUa inimiga capital por CDt:m'es pessoais do passado, comparece: no Cartório e solicita ao Escrido para
examinar OI •••• em cartório. O e:scrivSo.após t'OD.StaIara incxistencia de procuraçAo em favor da advogada,

acenadamenle recusa-lhe mostrar e permitir folhear os autos. (artigQ 40)

1.04. ( F) O Escrivão não poderá exercer suas funções num determinado processo contencioso quando nele
estiyer postulando como advogado de uma das partes, algum parente seu na linha colateral ate o terceiro grau .•
(artigo 134 IVe 138)

1.05. ( VI E defeso ao Escrivão exercer suas funções num deternúnado processo (junsdição voluntária) quando
uma das p.1.nes for parente consanguíneo seu em linha colateral até o terceiro grau. (art. 134 inciso V e 138)

1.06 (V) É defeso ao Escrivão exercer suas funções num determinado processo quando nele estiver postulando
como advosado da parte, seu parente afim em linha colateral até o segundo grau- (art. 134 M

1.07. ( F) Reputa-se fundada a suspeiçAo de parcialidade do Escrivão. quando o juiz for amigo intimo ou
íninúgo capial de qualquer das partes. (artigo 135 D

1.08. ( V) É correto afirmar que uma das incwnbências do Escrivão é promover citações e intimações. (art
141.m

1.09. ( V) O Escri,'ão não poderá mostrar ou permitir que os processos que correm em segredo de justiça sejam
consultados por outros advogados que n!o sejam os das partes, (artigo 155 5 únIoo)

l.I0. (F) Ajuntada de documentos e a ,ista obrigatória não poderá ser praticada pelo Escrivão sem o pré\io
despacho peTnÚssivoou determinativo do Magistrado. (artigo 162 54")

1.1L (F ) Ao receber a petição inicial de qualqer processo. como primeira providência o Escriv:lo dC'o.erá
••lSlwnbrar se estão presentes as condições da ação e os pressupostos processua:is.Após. intentará a oposiçllo de
capa 03 petiçllo inicial. que abrigará todos os papéis e documentos relativos àquela ação. (artigo 166)

1.12. ( V) Os atos de jurisdição voluntária processam-se durante as férias e não se susperleIn pela
superveniência delas. tarugo }74)

1.13. (V ) Quando se proceder 3 citlção de outrem JUSférias forenses em C3usaque visa t\itar perecimento de
~reito, bem assim o arresto. sequestro. penhora e outros. o prazo para resposta do réu n!lo corre durante as
férias (artigo 173 5 único do CPC)

l.I-l-. (F ) Para efeito forense. são considerados feriados o sábado. o domingo e os dias declaradas por lei
(acugo 175)

1.15. (F ) Se o prazo para contestar iniciou-se num dia útil antes do inicio das féms forenses. não se
suspenderá o prazo em fa.::e da supen'Cniência ou inicio daquela, fluindo normalmente tambem durante as
ferias. (artigo 179)

1.16. (F ) Em nenhuma hipátese o juiz poderá prorrogar quaisquer prazos legais, podendo fazê-Io apenas
quanto àqueles por ele próprio fixado. (artigo 182) .

1.17. (F ) 53h.o disposição em contrário. computar-se-:io os prazos. incluindo o dia do começo e e;'CclumdoO
do vencimento. (artigo 184)

118. (F ) Considcn-se antecipado o prazo para o dia ú1iIanteo:dcnte, se o vencimento cair em feriado. t.ilYm

lli..li~

1,til (V ) Rebtrvamente áS mtimações pessoais. os prazos começam a correr do dia ittil posterior ao da
inumação. (artigo 184 S 2")

1.20. (F ) Nilo havendo preceito legal nem assinação pelo juiz., sen1 de 10 dias o prazo para a prática (b ato
processual que diga respeito à pane. (artil!O 185)

1.21. ( V) A pane poderã renunciar os prazos estabelecidos exclusivamente em seu favor. (artigo 186)

1.22. (F ) O prazo para conteSW $era em dobro e em quádruplo o prazo para recorrer, cruando for pane a
Fazenda PUblica. (anigo 188)

1.23 (V) O prazo para contestar, recorrer e de modo geral para falar nos autos, será contado em dobro quando
us liusconsones U\'ereJn procuradores dlversos. (arugo 191)

1.24. ( F ) Quando o ad\'ogado resutuir os autos excedendo o prazo legal. de\'elá o Escrivão, de ofícIO,nscar o
ue neles houver escrito e desentranhar as alegações e documentos que apresentar. (arugo 195 )

1.15 ( f) Denomina.se. cana precatória :l comurúcação e CWIlpnmento de ordem judJcial se o juiz for
:.uhordmado ao Tribunal de que ela emanar. Ao exemplo, quando o Tribunal de Justiça remete ao judicial ao
JUl7 da COm.'lrC3para que perfaça ouvida de testemunhas residenteS na comarca. em processo que
ongmariarnente tramita pelo Tribunal. (artigo 201)

1.26, (F ) Denomina~Sé cana rogatória quando elIl3J13dade Tribunal de um Estado para o Tribunal de Justiça
de ouuo Estado da federação. tartigo 201)

1.27. (F ) Ainda sobre as '.comwúcações dos atos processuais", denonúna-se cana de ordem toda
determinaçi!io judicial do Magtstrado dirigido ao OficiaI de Justiça ou policias militares e judiciárias para
cumprimento de mandado judicial. larugo 2011

1.28. ( V) ln.seJe-se dentro dos requisitos essenciais da cana precatória o instrumento de mand3to conferido ao
advogado. (artigo 202 11)

1.29. (F ) Em todas as canas precatórias. indi"idua1i7.ará e dcdarara o EscriYão o prazo dentro do qual
deverão ser cumpridas. atendendo a facilidade das comwúcaçõe$ e á natureza da diligência. (arugo 203)

1.30. ( F) O Escrid,o de No••.a Esperança recebeu uma cana precatória da comarca de Parana ••.ai para Ploceder
a oU\ida de testemunhas residentes na comarca Maringá. Diante do equh'oco constatado, deverá remeter a cana
de volta para Paranavai, pois ela não tem caráter itinerante. (artigo 2(4)

1.31. ( V) Se houver urgência. a cana precatória poderá ser transmitida ,ia telefone. (artigo 205)

1.32. ( F) A pane depositará na secretaria do tribunal ou no cartório do juízo deprecado a importância
correspondenle às ckspesas que houver para praticar os atos executados por telegrama. (art. 2(8)

1.33. ( F) O Escriv!o recusará cumprimento" cana precatória quando carecer de competência em razão da
matéria ou da hierarquia. (artigo 209)

1.34. (F ) Citação é o ato pelo qual se dá ciência a alguém dos atos e termos do processo. para que faça ou
dei'<Cde fazer alguma coisa. (artigo 234 e 213)

1.35. ( F. ) A citaçAo pode ser feita pelo correio. por oficial de justiça, por editai e pela policia judiciária
especial.li!UW

1.36. (F ) Deferida a citação pelo correio. o Escro:ão remetará ao citando cópias da petição inicial e do
despacho do juiz, expressamenle consignando em seu inteiro teor a advertência a que se rderc: o anigo 23'.
segunda parte, IC o juiz o determi.aar, comunicando ainda o prazo para resposta e o juízo e cartório. cem o
lCIpClCtivoeudc:m;:o(artigo 28'. segunda pu1C: ••...nAosendo contestada a açIo. se prcsumirao aceitos pelo réu.
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e. cr6ditos por encargos ou dívidas da massa.

2.2. O síndico. logo que nomeado. será intimado pessoalmente, pelo escrivAo:
a. a assinar em cartório no prazo de ]0 (dez) dias, termo de compromisso;

b. a assinar em cartório no prazo de 15 (quinze) dias. termo de compromisso;
c. a assinar em cartório dentro de 48 (quarenta e oito) horas, tenno de compromisso;
d. a assinar em cartório deotro de 24 (viote e quatro) boras, termo de compromisso;
(artigo 62 do Ooc.-Ioi n" 7.661/45)
e. n.d.1

2.3. O escrivão, publicara. no Diãrio Oficial, editais, avisos, anúncios e quadro geral
dos credores por;
a. três vezes;
b. uma vez;

c. duas vezes; (artigo 205 do Dee..lei DO> 7.661/45)
d. quatro vezes; -
e. cinco vezes.

2.4. O resumo da sentença declaratória da falência será. dentro de 24 (vinte e quatro) horas,
depois. do recebimento dos autos em cartório remetido ao representante do Ministério
Público e à Junta Comercial, certificando o cumprimento. O escrivão que não tomar esta
providência prevista no inciso 11do artigo ]5 da Lei de Falências, incorrerá:

a. na peoa de suspensio por 6 (seis) meses e de perda de todas as custas, além de
responder pelos prejuizos que ocasionar; (parágrafo único do artigo 16 do Dec .•lfi n-
7.661/45) .

b. na pena de suspensão por 3 (três) meses e de perda de todas as custas. além de responder
pelos prejuizos que ocasionar; . .

c. na pena de suspensão por 6 (seis) meses e perda de todas as custas;
d. na pena do susponsão por 3 (três) moses o perda do todas as custas;
e. n.d.a.

2.5. Os autos que compõe o processo da falência se processam. em três autos paralelos
e simultâneos:

a. autos principais, de liquidação e de inquérito judicial;
b. autos principais, de declaração de crédito e de liquidação;

c. autos principais, de declarações e OI' babilitaçio de cddito e de inquérito judicial;
(artigo 83 e 103, parágrafo 2" do Dec••lei n° 7.661/45 e FUHRER, Maximilianus
Claúdio A. Roteiro das Falfncias e Concordatas, 10. Edição, 1989. 39 p.)
d. autos preliminares, principais e de inquérito judicial~
e. n.d.a.

2.6. Os prazos marcados na Lei de Falência:

a. do penmpt6riO'l e CODtiDuOS;(artigo 204 do Dec.-Iei nO> 7.66114!)
b. suspendem em dias feriados;
c. suspendem nas férias;

d. correm em canório, dependente de publicação ou intimação;
e. n.d.a.

2.7. As empresas concessionárias de serviços públicos não tem interrompida a
sua atividade mesmo decretada a sua falência.
( V) F ou V. (artigo 201 do O«.-Ioi n" 7.661/45)

2.8. O menor comerciante com mais de 18 anos não pode ter decretada a sua falência.
( F ) F ou V. (inciso n do artigo 3 " ' do Dec.-Ioi n' 7.661/45)

2.9. O prazo para o réu apresentar defesa na falência é de vinte e quatro (24) horas; se
citado JX)redital é de três (3) dias.

(V) F oU V. (parágrafo I" do artigo 11 do Dee.-loi n" 7.661/45)

2.10. Na liquidação, os bens da massa serão vendidos em leilão público. anunciado com
5 (cinco) dias de antecedência, pelo menos se se tratar de móveis, e com 10 (dez) dias,
se de imóveis.

(F) F ou V.(artigo 117 do O«.-Ioi n" 7.661.45)

2.11. O processo da faJência deverá estar encerrado 3 (três) anos depois do dia da
declaração, salvo caso de força maior. devidamente provado.
( F) F ou V.(parágrafo t i l do artigo 132 do Dec .• lei n" 7.661/45)

2.12. À medida que for recebendo, as declarações de crédito. o escrivão
entregará as segundas vias ao síndico. e organizará, com as primeiras e documentm
respectivos. os autOs das declarações de crédito.
( V) F ou V.(artigo 83 do Ooc.-Ioi n" 7.661/45)
2.13.Assinale a alternativa incorreta:

a. Na concordata preventiva, os livros obrigatórios apresentados pelo devedor com a
petição inicia~ deverão ser encerrados pejo escrivão e depositados em cartório para serem
entregues ao devedor, se deferida a concordata;(artigo 160, parágrafo lO> do DL 7.661/45)
b. O comissário, logo que nomeado, será intimado pessoalmente, pelo escrivão. para
assinar termo de compromisso em canório, dentro de 24 (vinte e quatro) horas;(artigo 168
do DL. 7.661/45) •

Co Se o pedido de concordata suspensiva estiver em termos, o juiz mandará
publicá-lo por edital que O transcreva, iDrimando os crmons de que durante 10 (dez)
dia! poderio opor embargo!; (artigo 181 do DL 7.661/45)

d. A impugnação de crédito constante do quadro geral de credores. será autuada em
apenso;(artigo 173, parágrafo 2" do DL 7.661/45)

e. O devedor. deverá dentro de 30 (trinta) dias seguintes à data em que for proferida a
sentença de concessão da concordata, pagar as custas e despesas do processo, sob pena de
decretação da faJência.(artillo 175, fi do DL 7.661/45)
2.14. É correto dizer:

.4. Os processos de concordata preventiva podem parar JX)rfalta de preparo;(artico 208
DL 7.661/45)

b. Na concordata, havendo embargos, ficam os 8utOSem cartório, por 5 (cinco) dias após o
vencimento do prazo dos mesmos. para que o devedor ofereça a contestação que tiver~
(artigo 144 parágrafo único do DL 7.661/45)

Co A audiência de julgamento dos embargos ao pedido de concordata segue as
Normal da realizada para o julgamento das impugnações de crédito na falência;(artigo
145, parágrafo I" do DL 7.661/45)

d. Na concordata preventiva, 80 apresentar a petição inicial. o devedor não precisa
depositar no ato. a quantia necessária para as custas e despesas;(artigo 160, pari.grafo rc do
DL 7.661/45)

e. Entregue o relatório do omissário. o escrivão, dentro de 48 (quarenta e oito) horas se o

(art. 101, Clll"'t, do Dec.-tei D ~

Falimeptar. •• Volume. Editon.

lA3. (F ) Contra o revel os prazos correrão independentemente de intilT13ção e com os dias e horas reduzidos

peJa metade. Poderá de, entretando. intervir no processo em quaIquc fase, recebendo-o no estado em que se
encontra. (artigo 322)

1.44. (F ) A cana precatória e a ~rt.1 rogatória, Ido de •..oh'idas dentro do prazo oh concedidas sem efeito

suspensivo, não poderão ser juntadas depois de finda a instrução do proccsso_ 038 5i#1oo)

IA5. (F ) Em hip6t~a1guma serão admitidos a serem ou\'idos em juizo as crianças (pessoas menores de 12
anos) (artigo 405 5 4")

1.46. ( V) O advogado da pane interessada poderá gravar (aparelho de t0C3-fitas) os depoimentos prestados
em juizo (artigo 4171.

lA7. (V) Nos processos que n.W correm em segredo de justiÇ:l, qualquer pessw poderá presenciar a audiência
em face de ser pública (artigo 444).

1.39. ( V) Quando a citaÇao ou int:im.1ção for pelo correio, começa a correr o prazo da data de juntada aos

autos do aviso de recebimento. < H L J )

1.38. (V) A intimação do Ministério Público. em. qualquer caso, será feita sempre pcssoaI.mente. (artigo 236)

1.40. (F ) Após o juiz pronunciar a nulidade do processo, o Escrido declarará que atos do atingidos.

ordenando as providências necessárias, a fim de que sejam repetidos ou retificados. (artigo 249)

1.41. ( V) No procedimento comum, o prazo para contestar uma açao é de 15 (quinze) dias. (artigo 2971

1.42. (V) Eotende-se por revelia serem rqMaOOs como verdadeiros os fatos afirmados pelo autor quando o réu

não contestar a açilo. Seu efeito não prevalece. todavia. quando o litígio \'ersar sobre direitos indisponíveis
cartigo 31ge 320l.

1.49. ( F) Se o de\'edor iclo pagar, nem ftzer nomeação \'álida de bens, o Escrivão penhorar~lhe~:í tantos bens

quantos bastem para o pagamento do principal, juros. custas e honorários ad\-ocaúcios. (artigo 659)

1.48. ( V) O recurso interposto por WIl cios litisconsones não aproveita aos demais quando forem opostos seus

interesses. cabendo ao Escrivâo certificar o transito em julgado relativamente à parte que não recorreu. (artu!.o

W

1.50. ( V) Embora transitada em julgada a sentença que homologar a partilha, o Escrivão somente poderá

e:<pcdir e entregar às lXUtes o formal de partilha, bem como os alvarás referentes aos bens por ele abrangidos"

ap.}s a comprovação, verificada pela Fazenda Pública, do pagamento de todos os tributos. (artigo 1031 5 l')

1 .0 1 ~ F

1.02. V
1.03 - F
1 .0 4 - F

LOS - V
1 .0 6 - V

1.07 - F

1.08 - V

1 .0 9 -V

1.10 - F
1.11~F
1.12. V
1.13 - V
1.14 - F
1 .1 5 - F

1 .1 6 - F

1.17-F
1.I8.F
1 .1 9 -V

1 .2 0 -F

1 .2 1 - V

1.22 - F
1.23 - V
1.24. F
1 .2 5 - F

1.26 - F
1.27 - F
1.28 - V
1.29 - F
1.30. F
l.31-V
1.32 - F

I.J3 - F
1.34. F
1 .3 5 ~ F

1.36. F
1.37 - V
1.38. V
I.J9 - V
1.40 - F
1.41.V
1 .4 1 - V

1043 -F
1 .4 4 -F

lAS - F
1.46. V
1 .4 7 - V

l.48 - V
1.49 - F
l.50-V

DIR£\TO FALIMENTAR

C U R IT IB A ,5 ! . .F E IR A ,2 4 /0 9 /1 9 9 8 D IÁ R IOD A JU S T IÇ A
como verQ:Welros. os tatos artIculados pelO autor. W). (artigo 285, sgrnnda parte t 113 - mesmo que o juiz alo

dettrmiae., • advertbda do artigo ~ é lac:ru.te ao ato t de quIque forma deverj fazer routj-Io o
EI<rivlo). .

1.37. (V) Ao invés do Juiz.. o EscrivJo poderá lançar apenas sua níbrica nos .mandados. desde que declare que

a~ JXlr ordem dojuiz. ~

1.1. Na ordem de classificaçlo de créditos na falência vêm em primeiro lugar:
L créditos tributários, fiscais ou parafiscais~
b. créditos quirografãrios~
c. créditos provenientes de acidente de trabalho;
7.661/45 e REQUIÃO, Rubens. Cuno de Direito
Soniva, 1988. 281 p .)

d. os salários e indenizações trabaJhistas~
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favor dos juízes
inamovibilidade e

assegurar a supremacia da nossa Constituição. o legislador
deferiu ao Poder Judiciário o controle da constitucionalidade das leis, a ser

devedor não tiver exibido. até então. prova do pagamento dos impostos relativos à
profissão, federais, estaduais e municipais, e das contribuições devidas ao Instituto ou Caixa
de Aposentadoria e Pensões do ramo de indústria e comércio a que pertencer. fará os autos
conclusos ao juiz para que este, decrete a falência.(artigo 174, I do DL 7.661/45)
2.15. Assinale a alternativa incorreta:

a. Na concordata preventiva, o escrivão certificará sempre nos autos a data da
primeira publicação. no órgão oficial, de editais. avisos, anúncios e quadro geral de
credores;(artigo 205, parágrafo lD do DL 7.661/45)
b. Na concordata preventiva, o escrivão que exceder quaisquer dos prazos legais, perderá a
metade das custas vencidas até o prazo excedido, a requerimento de qualquer interessado~
(.rtigo 208, parágrafo 3" do DL 7.661/45) .
c. Na falência e na concordata preventiva, o escrivão pode ser suspenso se deixar os autos
paralisados por mais de 24 (vinte e quatro) horas.(artigo 208 do DL 7.661/45)

d. As ações e execuções contra o devedor. por créditos sujeitos aos efeitos da
concordata preventiva nio se suspendem mesmo estando em termos o pedido;(artigo
161 parágrafo 10, inciso n do DL 7.661/45)

e. O quadro geral de credores nas comarcas do interior será também afixados na sede do
juizo.(.rtigo 205, parágrafo r do DL 7.661/45)

2.16. Na concordata suspensiva o devedor deve oferecer aos credores quirograf"arios,
por saldo de seus créditos. o pagamento minimo de 35% (trinta e cinco por cento), se à
vista.

(V) F ou V(.rtigo 177, p.rágrafo único do DL 7.661145)

2.17. Se o concordatário recusa' o cumprimento da concordata a
credor quirografãrio que não se habilitou, este perde seu direito creditório.
(F ) F ou V(.rtigo 147 p.rágrafo I" do DL 7.661145)

2.18. Se a concordata suspensiva não for requerida no prazo do artigo 178 da Lei de
Falências, ou seia. dentro de 5 (cinco) dias seguintes ao do vencimento do prazo
para a entrega, em canório, do relatório do síndico, não poderá mais o devedor fazê-
lo.
(F) F ou V.(.rtigo 185 do DL 7.661/45)

2.19. Não cumprindo o devedor as cláusulas de pagamento da concordata, instaura-se o
processo de rescisão, intimando-se o devedor no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, para
contestar o pedido e. se necessário, procedendo-se instrução sumária no prazo de 3 (três)
dias.

(V) F ou V.(arligo 151 parágrafo I" do DL 7.661/45)

l.20.Constitui efeito da condenação por crime falimentar a interdição do exercício
comércio.
( V) F ou V.(.rtigo 195 do DL 7.661/45)

DIREITO CONSTITUCIONAL

2.21. O principio da isonomia formal proclamado no artigo 5°. copul, da Constituição
FederaV88, se aplica:

a. à pessoa fisica. à pessoa jurídica e aos estrangeiros residentes no Brasil; (artigo S"
Cilput da CFI88. Sn.VA, José A._ Direito Constitucional Positivo. 11- Ediçio, 1996. 189
p.)

b. à pessoa fisica e aos estrangeiros que venham a obter a naturalização;
c. à pessoa fisica do brasileiro nato;
d. à pessoa fisica e à pessoajuridica~
e. n.d.a.

2.22. Seja qual for a natureza da audiência: o direito de ser informado, a bilateralidade
da. a~d~ência e o direito à prova legitimamente obtida ou produzida é compreendido pelo
pnnclplO:
a. dispositivo e inquisitório~
b. da igualdade;
c. duplo grau de jurisdição~

d. do contraditório e ampla deresa; (artigo 5", inciso LV da CF/88, NERY JUNIOR.
NERY, Rosa Maria Andrade. Código de Processo Civil Comentado. Sio Paulo.
Editora Revista dos Tribunais. r Ediçio, 1996. 140 p. Nous 37" 45)
e. n.d,a.
2.23. Para
constituinte
exercido:

a. exclusivamente pelo STF;
b. exclusivamente pelos tribunais com jurisdição nacíonal~
c. por qualquer juíz ou tribunal. mas somente por via de ação~
d. por qualquer juiz ou tribunal, mas somente por via de exceção;

e. por via de açã.o ou por via de eJ.ceçio. (O exercício do controle ~ feito por via de
eueçAo ou defesa (método concentrado) ou por via de açJo direta
inconstitucionalidade (método concentrado. José Afonso Silva, obra til. pág. 53 e
BASTOS. Celso Ribeiro. Cuno de Direito Constitucional. Ir Edição, 1990.327 p.)
2.2:4.Declarada pelo S11', a inconstitucionalidade em tese da lei ou ato nonnativo a sua
eficácia:

a. terá efeito erga omnes;{ artigo 102 parágrafo :zo da CFI88)

b. somente ocorrerá depois que o Senado Federal suspender a sua execução; (declarada, é
inaplicánl)

c. dependerá de medidas necessárias para tornA~lainaplicável; (idem)
d. dependerá de ato expresso anulatório da norma impugnada; (idem)
e. n.d.a.

12.2S.~o pr~ ci~I, a coisa julgada sofre uma exceção pelo prazo de dois anos
depOISdo transito em Julgado da sentença, somente nos casos expressamente previstos no
artigo 485 do CPC.

( V) F ou V.(.rtigo 5", incÍJO XXXVI da CF/88 e José Afonso Silva, obra cil. pig. 415)

2.Z6.Pelo princípio do duplo grau de jurisdição há sempre dupla apreciaçã.o que,
DO Brasil, pode alcançar triplo ou quádruplo exaroe, confonno a matéria, se surgir questão
constitucional.

( F ) F ou V. (A CFIll8 previ ••••• d. competência originmo do. trlbnn,,;, ",m
possibilidade de recuno. EL artigo 102, fi CF)
2.Z7.Ao STF é atribuidt J. compet~cia ~ o julgamento da. reprcst:""'..t&çãode

inconstitucionalidade de decretos ou outros normativos estaduais.
( V) F ou V.(.rügo 102, I, ••••• d. CFI88)
2.28.São órgãos do Poder Judiciário: Supremo Tribunal Federal, Superior Tribunal
de Justiça, Tribunais Regionais Federais e Juizes Federais, Tribunais e Juizes do
Trabalho, Tribunais e Juizes Eleitorais, Tribunais e Juizes Militares, Tribunais

e Juízes dos Estados. do Distrito Federal e Territórios.
( V) F ou V.(.rtigo 92 d. CFI88)
2.29.A arguição de descumprimento de preceito fundamental decorrente da
Constituição será apreciada pelo Superior Tribunal de Justiça, na forma da lei.
( F ) F ou V.(.rtigo 102, p.rágrafo I" d. CF/88)
2.lO.As garantias. que a Constituição estabelece em seu artigo 95 em
que visam assegurar a sua independência são: vitaliciedade

imparciaiidade. 4 0/5. IX) Fã!- T;j.
(F) F ou V(.rtigo 9S d. CF/88) ri'.

PROVA 00 CONCURSO PARA ESCRIVMlIA DO cíVEL DA COMARCA

DE NOVA ESPERMIÇA.

2a QUESTÃO - Assinalar em cada questão F ou V. Valor de cada questão 0.2

2.31 - ( F ) Provimento é uma ato emanado pelo Corregedor - Geral da Justiça do Estado
do Parana, ato este de natureza geral Visando aplicar, em casos concretos, os dispositIVOS legaiS

atinentes à atividade funcional dos magistrados, serventuários e funcionários da justiça.; - Portaria

-CN1.2.16;

2.32 - ( F ) No preenchimento do Boletim Mensal do Movimento Forense, incluem..se como
sentenças de méritos as de feitos contestados e as decisões de antecipação de tutela; - CN

1.4.9.1;

2.33 - ( V ) Nos perlodos de férias coletivas, todas as intimações aos advogados serão feitas

pessoalmente - CN 2.65;

2.34 _ ( F )Nas intimações pelo Diario da Justiça, no caso de existir mais de um advogado de

cada uma das partes, será mencionado somente .o nome daquele que em primeiro lugar tenha

subscrito a petiçao inicial, ou a contestação, ou a primeira intervenção nos autos, _ salvo
manifestação expressa do advogado, apreciada pelo juiz. Se os litisconsortes tiverem

procuradores diferentes, figurará o nome de apenas um deles. - CN 2.9.4.5;

2.35 - ( V ) Nao serao objeto de registro no livro de Registro de Sentenças decisões

interlocutórias - CN 5.1.6;

236 - ( F )O registro de cartas precatórias e de execuções fiscais deverá ser repetido no

Registro Geral de Feitos - CN 5.1.1.1;

2.37 - ( F ) Nos editais para citação e intimação de empresas nao é necessaria conter os

nomes dos s6cios1Jerentes ou diretores - CN 5.433:

2.36 - (F ) As intimações aos advogados em cartas precatarias deverêo de regra se realizar
pelo juizo deprecante, observadas as regras para as intimações VIa postal e pelo Diáno da Justiça

-CN5.7.8;

2.39- ( V ) Dispensa-se a avaliaçêo judicial de term inaltelefOnico penhorado O escrivêo .cível
certificará nos autos o valor da venda junto a concessionána, salvo deliberação contrária do juIZ; -

C N 5.6.4;

2.40 _ ( V ) No caso de existência de menOfes no inventário e a partilha versar sobre um

único bem, inexistira avaliação judicial, por ausência de qualquer perigo de prejuízo aos herdeiros

menores; CN 5.10.2

2.41 - ( V ) Nos processos de falência, cof'lCX)rdata,liquidaç;lio, inventário, arrolamento ou

concurso de credores, nenhum alienação será judiC ialmente autorIZada sem a prova da quitaçao

da divida ativa ou a concordância da Fazenda Publica; CN 5.10.6;

2.42. ( F ) Os requerimentos de alvará concernentes a inventarios e arrolamentos dependem

de distribuição. Quando formulados por inventariante ou sucessor, sendo todos capazes e
representados pelo mesmo advogado, serao juntados aos autos de inventário ou arrolamento; nos

demais casos. serao autuados e processados em apenso; CN 5.10.9

243. ( F ) salvo determ inação judicial em contrário, do alvará constará o prazo de 15 ( quinze)

dias para sua validade; CN 5.10.11

2.44 _ ( F ) Decretada a extinção do processo, com ou sem julgamento do mérito, e ordenado o

~\Wi!\I"ll&\llIM\\P~' rllR1.il"W%'&dl> lilmlli~.1'll\lll!f~~~i..lí1!8B;%,j'Il>.ll/BiiR(gí/l~l~
de determ inação judicial; CN 5.13.1

2.45 - (F ) Nenhum processo ficará paralisado em cartório por prazo superior a sessenta ( 60 )
dias, salvo deliberação judicial em contrário. Vencido o prazo, a escrivania o certificará, fazendo

conclusos os autos: CN 5.34;

2.46 - (V ) Os advogados terêo direito à vista e à carga dos autos, nas hipOteses previstas no

art40 do CPC, Quando o prazo for comum às partes, só em conjunto ou mediante ajuste prévio

por petiçêo poderão os seus preçuradores retirar os autos; CN 5.52.

2.47 - ( V ) São penas disciplinares aplicáveis aos auxiliares da justiça. adverténcia; censura;

suspensao e demissão: Acórdão n. 7556 - artigo 5°

2.48 - ( F ) A pena de demissão somente sera aplicada ao auxiliar vitallcio mediante processo

administrativo, em que lhe seja assegurada ampla defesa; Ac6rdão n. 7556 - artigo 13. I;

2.49 - ( F ) A Comarca de Nova Esperança compreende a sede e os distritos judiciários de

Barão de Lucena e FiorOPÓlis ( Municlpio de Nova Esperança), Florni e Nova Bilac ( Municlpio de
Floral), Atalaia, Uniflor e Presidente Castelo Branco ( Municípios do mesmo nome);

2.50 - (V ) O Tribunal de Alçada do Estado do Paraná tem competência parE! recursos em

matéria civcl de ações relativas a matéria fiscal da competência dos Municlpios; art. 33, in.císo I,
'c' do CODJE;

3a Questão - Questões práticas.

3.1 - Elabore usando elementos fictícios um mandado de citação
referente a uma ação de ressarcimento por danos causados em aCidente

de veículo em via terrestre, utilizando o rito processual adequado (
,Va~r da 'iub-questào 5.0)
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ISE ERSCHMlDT

JUizA DE IREITO

EDITAL DE CITAÇÃO DO REQUERIDO CEZAR DE MATOS FARIA, COM O
PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.

MERSOIMIDT

JUizA DIREITO

EDITAL DE CITAÇÃO DE JOÃO FERNANDES, ANTONIO APARECIOO ou

ANTONIO APARECIDO FERNANDES e GONÇALO FERNANDES, prio ,ruo •
30 ••••••

FAZ. SABER a todos quanto o presente edital virem ou dele conhecimento

tiverem, Que por este Juízo, se processam os autos <1;- separarão judicial sob n° 25&198, em

que: e requerente LAURENlCE ElJDRO e requerido JOSE DOMINGUES DE BRITO

NETO, e atendendo ao fato de estar o requerido em lugar incerto e não sabido, e expedido o

presente edital, com o prazo de trinta (30) dias, com antecedência núnima de 45 dias da
audiê:ru:::ia de conciliação, abaixo designada para CITAÇÃO do requerido JOSÉ

DOMINGUES DE BRITO NETO, brasili:iro, casado, atualmente em bJgBr Du:erto e não

sabido. pant que compareça neste Juizo, na sala das audiências, no dia 15 DE

DEZEMBRO DE 1998, ÀS 13:30 HORApar.< •• udiên""'d' ••••• "'&
conciliação, sendo que eventual em da parte requerida, deverá ser oferecida no

prazo de IS (qutnu) dba, a partiI; audiência, ficando advertido que não sendo

contestada a ação, presturúr-se-ão s os fatos alegado, pela autora. Nova

Esperanãc, 04 de setembro de 199 • O FERNANDES). Escrivão que o digitei.

182

"""J:DfTAL DE CITAÇÃO DO EXECUTADO LOURIV.U RODRIGUES DE
OLIVEIRA, COM O PRAT..o DE TRINTA (30) D1A.S.

A Doutonl DENISE HAMMERSCHMIDT. MM. Juiza de Direito da Vara

Criminal, Família" Infãncia e da Juventude, Registros PUblicas e Corregedoria do Foro

Extrajudicial da comarca de Nova Espe:rsnça. E6tado do PlU1UIã,. na forma da lei Etc.

EDITAL DE CITAÇÁO de JOÁO FERNANDES, ANTONIO APARECIOO

ou ANTONIO AP ARECIOO FERNANDES, e GONÇALO FERNANDES, irmãos do

requerido Roberto Fernandes brasileiros. filhos de Antonio Fernandes e Antonia de Souza

Fernandes. residentes a tua Ipiranga sIn, I:ID Barão de Lucena, nesta comarca, e, atualmente

em lugar incerto e não sabido, com o prazo de trinta (30) dias, expedido nO$ autos de

Investigação de Paternidade c.c abmentos autnado sob na 017198. em que e requerente

PEDRO HENRIQUE TESSAROLO e requerido ROBERTO FERNANDES, para

querendo contestar a ação, no pruo" dDc:o (OS) d •••.• ficando advertido que não sendo

contestada. a ação preswnir -se-ão como verdadeiros 0.5 fatos alegados na inicial, cujo resumo

seguinte:. No periodo de julho a outl1bro de 1993, a mãe do autor manteve relacionamento

amoroso com o réu, do qual resultou gravidez. O autor nasceu em 29 de junho de 1994 e é
filho do réu. Este, no entanto nega-se a reconhecer oficialmente o fàto. Mesmo no

procedimento oficioso de averiguação de petemidade, levodo a efeito por esse Juizo, o riu

negou a existência de qualquer relacionamento íntimo seu com a miir: do autor. Assim, o

autor precisa,.não só da declaração judicial de paternidade, comao também da cond:nação

do reu ao pagnrncnto de uma pensão alimenticia rnens.nl E, para que chegue ao

conhecimento de todos e ninguêm possa alegar ismorãn ' .u-se o p~te edital que

seri. publicado por wna só vez. no Diário dia JiJ.!> . , gratnimmarte, vez que a

requeief.te goza dos. benefiCiOs da justiça gretuí e uizo, no local de

costume. NClVaE.~'tça., 30 de maio de 199 O FERNANDES)

Escrivão que o digitei

DENISE RSCHMIDT
JUizA D DIREITO

EDITAL DE CITAÇÃO DO REQUERIDO JOst DOMINGUF.S DE BRITO NETO,
COM o PRAW DE TRINTA (30) DIAS.

FAZ SABER a todos quanto o presente echtal virem ou dele conhecimento

tiverem, que por este Juizo. se processam os autos de separação judicial sob n'" 268198. em

que é requerente ALClONE SAMPAIO FARIA e requerido CEZAR DE MATOS

FARlA e atendendo ao fato de estar o requerido em lugar incerto e não sabido. e expedido o
presente edital. com o prazo de trinta (30) dias, com antecedência núnima de 45 dias da

audiência de conciliaç:ão. abaixo designada para CITAçAO do requerldo CEZAR DE

MATOS FARIA, brasileiro. casado. filho de Nelson Hammerli Faria c Istacilia de Ma10s

Faria, anJalmente em Jugar incerto e não sabido, para que compareça neste Juizo. na sala das

.udiên"",.no di. 24 DE NOVEMBRO DE 1998, ÁS 15:00 HORA
para a audiência de tentativa de conciliação. sendo que eventual coote da parte

requerida, devera ser oferecida no pruo • 1~ (quinze) dia., a partir udiência,

ficando advertido que não sendo contestada a -, presumir-se.ão

fatos alegados pela autora. Nova Esperan8.c, 04 e setembro de I (Ivq
FERNANDES~ Escrivão que: o digitei. I

FAZ SABER a todos quanto o presente edita!- virem ou dele conhecimento

tiverem., que por este Juizo. se processam os autos de DIVORCIO DIRETO sob Tf 2~198..

em que e requerente ELZ.A MARTINS OOS SANTOS GODINHO DE SOUZA e

requeodo JOSE GODINHO DE SOUZA e atendendo ao falo de estar o rcquc:rido em lugar

Incerto e não sabido, e expedido o presente edital. com o pmzo de tIinta (30) ~ com

antecedência minnna de 45 d:ías da audiência de conciliação, abaixo designada para

CITAÇÃO do requerido JOSE GODINHO DE SOUZA. brasileiro, casado, filho de Adão

Godinho doe Souza e Fràl\CÍsca Maria de Jesm, atlla1men.le em lugar incerto e não !laPido,

para que compareça neste Juízo, na sala das audiências, no dia 24 DE

NOVEMBRO DE 1998, ÀS 15:00 HORA par.<'""""ncio d, tent:ltiv.
de conci1ia.ção, sendo que eventual CObtfttaÇiO da parte requerida, deverá Se! oferecida no

praxo de IS (qulDu) dJa" a partir .• - ficando advertido que não sendo

contestada 8 ação, preswnir-se-âo os os fatos alegados pela autora. Nova

Espernnâ.c, 04 de setembro de 1998 RNANDES). Escrivão que o digitei

A Doutora DENlSE HAMMERSCHMIDT. MM. Juiza de Direito da Van.

Criminal, Família, lnfãnc:ia e da Juventude, Registros Públicos e Coaegedoria do

Foro Extrajudicial da comuca de Nova Esperança, Estado do Paranã, na fonna da
lei Etc.

A Doutora DENISE HAMMERSCHMIDT, MM. Juiza de Direito da Van.

Criminal, Familia, Infãncia e da JuvenbJde. Registros Públicos e Corregedoria do

Foro Extrajudicial. da comarca de Nova Esperança" Estado do Paraná, na forma da
lei Etc.

nesta cidade e Comarca de
dÍBs'domês de do ano
( .... _) escrivão do Cfve! que-o

. ~ .

JUIZA DE DIRElTOr ou assJri8tura -do VeScnvêo (o _qual
assina pOiaUtcrizaçAo); --

Estado de
de milllOWlCEll\tos 8l1C1'1enta 8 _

rai~~ e sl:lbs:revi.

_ PODERJUD1CIAR10-=-- -=-=---
----=-Julzo de Direito-'--da-CorJlarta de MannQá_ ~

__ EstadodoPa/3na. Cartório da 1'_VaraClvel ------=- 0...------ - ~

=-- ---~

CRITÉRIOS DE CORREÇAO = 1) Ausência de Juizo e Comarca ( _ 0.5);

2) Ausência de NA5I98, autor, executado, e vara ( cada _ 0.1)
3) Ausência do termo penhora no rosto dos autos ( -2.0»;
4) Colocar apenas penhora de crédito ( -1.0);
5) Auséncia do numero 124/951 ,requerente, requerida e vara (3.

ClveJ) ( - 0.1);

3.2 - O senhor Alfredo de Carvalho ingressou com uma ação de
indenização n. 124/95 ,na 3- Vara Cível da Comarca de Maringá contra
a empresa Sol Nascente de Gêneros Alimentícios, obtendo ganho de

causa, com trânsito em julgado da sentença. Na execução da sentença,
restou para o Sr. Alfredo de Carvalho um crédito de R$64.000,OO

(sessenta e quatro mil reais). Por sua vez, o Sr. Carlos do Amaral é
credor do Sr. Alfredo de Carvalho na importância de R$30.000,OO
referente a uma ação de execução de título extrajudicial sob n. 45/98 em
trâmite na 1i Vara Cível da Comarca de Maringá. ConJudo, o Sr. Alfredo
de Carvalho não possui nenhum bem a ser penhorado, somente este
direito de crédito na referida ação de indenização. Tendo por base, que o
Juiz da 1 êl Vara Civel proferiu despacho determinando a penhora neste
direito de crédito, elabore o mandado de penhora correspondente (art.
674 do CPC). (valor da sub-questão5,0)

~----

-_ ~_:~en:.csr.;dr-_- -, _ 'iMM._Ju£de Direito
l:la~a Vat'B Crvel da comarca de Maringa1' Estado __de Parané,_--------;;:-~ ~ ~

- -~- - MAl'!.Ç)Jh..~ quah~i.j8il)fICial_,_:c;le-JustíÇã-:=-que_-~ct,t!!1pnmentO
~e man~, indo. wr: _mirrt,devidamente-ãsSinadQ.-~no final' Si.l1iSCrito,:,expedido dQS' auttnr"ge
,ixecuçao de -t1tülo~udiclal ,-j,Qb-ri,-45f9:S, emqueê~uente::C8nos de'Amarat::e executado
!JtredodaCarval~f_ern)rai'nll:e}lestaVaraCfVélFProcedaa_ ---- . _ - -- ._

--==- --, _ - PENHORA,-o-NO ROSTO DOS AUTOS -do prooes.so __n._~124i9S
~-em queOérequerenteÂ/fredo- de CarvalfiO'"'ereqUerlda SõI NaSCente de Gêneros A1imentIelolh-
juntoà 3'-VaraClvel..eda_ Comarafde-Maringá ~ Parahál"soIieitando ao sr. escrivâQAa referida
~rã;-que~ pro.::eda a penhOra ~ dlreltoS"de ciéditO~ que possuf-'-o -requerente" riOS..Ieteridos
~ até a garantiada.execuçâo~euja ~'!Ldamonta enfR$30.000,OO (trinta m~ reais.:l-
~~ -~~ A seguir, intimaA8r,-EscrMício:ia 3" Vara_ Clvel a tN'ernaFB
'Present~enhoraM_roStO_doSàutOs. '_ --- - - - - - - -

- -- - -- -- -'o QUESECUMPfM2:~~"",,?_~,ª~~~ª~- - -- -----====-=-_ "DADO_~~ASSAI50 "nesta~_cidade--=-e-=Corrii:iciI=de
~ ------=;Estadode _.:- ~ - aos~ d(êl.~do mês-'de-==-=-----cdo ano

de mil novecentos e no..enta-e -~ll'= [2.::-"'" _Lescrivao do Ctvefque o

.''"~~~~~~:/~~-';'~:md~~~q",,_.,,;""
--=-==--- --= ~~

r.C"'R;;I"'TE"R;;';;O:ÕS'D"E"C"O'"R;;R;;E"'Ç"JÃ"O~=-:'"I'A;;v,;;.;;";;.;;arid;;. -'Jv;;'z;;o~.;-Comr:;;;;;a;;,;;oa;-(~.:<Ojõ.'''1:-, --------
2) Ausência de autos, autor e réu ( cada - 0.2);
3) Qualificação do réu ( - 0.5);

4) Ausência de designação ~diência de conciliaçao,
mencionando data e horário (zero para a questão toda - escolha do rito processual madequado),

5) Deixar de mencionar que o requerido deverá comparecer na
audiência de oonciliação acompanhado de ad~ado ( -0.5);

6) Se mencionar além da audiência de oonciliação, também
instrução e julgamento (nto antigo) (...(J.5);

.7) Ausência da advertência - art.277 ( - 2.0);
B) Ausência de data no mandado e assinatura do juiz ou do

e5CrMio o qual pode assinar o mandado. ( -0.25)
Cada erro de ortografia e concordancia - 0.1

6) Ausência do valor da divida (-0.5);

7) Ausência da data no mandado e assinatura do juIZ ou do
escrivao (o qual pode assinar o mandado) ( -0.25);

B) Ausênc1a de determinação de intil'l'laÇêo do escrivão para
averbar a penhora no rosto dos autos.( -0.5)

MANDADO DE CITAÇ~ No.

O E>ano. Sr. Or, • MM_ Julz de Direrto
da Vara Clvel da Coman::a de - Estado do ~.

MANDA a qualquer 0fidaI de Justiça, qUB em allTlprimento
deste mandado, indo por mim devidamente assinado aCno final subscrito, expedldo~ .!I~_ de
__ -, sob n. -----J em que 6 autor e réu 8 sendo ar, prottlda
• _ CITAÇAO da requerido ~ ~ _

( qualificação e endereços completos), nesta Canarca, por todo o conteudo da pet:içio inicial, qoo
segue-por cópia em anexe, da contrafé deste mandado e de:spachojudiclal a seguir transcrito ....
_"._ , ;..........••, que ficam fazendo parte integrante deste. 'ando jntir'nado-de~que

deverá comparecerac:ompanhado de advogado à audiência de concilíacêo. maraKia para o dia
de de 199 às hOras, que se realizattl na sala de aUdIências da

_ Vara Clval do prédio do Fórum, sito na rua - - _ "----J nesta cidade. quando t~ B

oportunidade de oferecer re1iposta. Sendo qUB_ caso deixe injustiflC3~ent.e _~e ~r a
audiência desIgnada, reputar-se'-Ao verdadeiros osfatDs alegados na petiçao Jn~ ( presUlm..se-
6) aceito por ele, como verdadeiros, os fatos articulados pelo autor ( CPC, artIgO -zn parágrafo
20).

,co 4'2, DO FaT. Tj. 179
.EDITAL DE CITAÇÃO DO REQUEiUDO JOSÉ GODINHO uE SOUZA, COM O

PIlAZO DE TRINTA (lO) DIAS.

A Doutora DENISE H.AMMERSCHMlDT, MM. lnlza de Direito da Yam
Ctimina1, Fm:nfb. IrJâncil1 e da Juventude,. Registros Públi~ t. C-«regedoria do

Foro ~1nljudicial da. comarca de Nova Espemnça. Estldo de PmIiIlá, na forme da



A Doutora DENISE HAMMERSCHMIDT. MM. Juíza de Direito da Vara

Criminal. Familia, lnfincia e da Juventude. Registros Públicos e Corregedoria do Foro
Extrajudicial da comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná, na forma da lei Etc.

EDITAL DE ClT AÇÃO do executado LOURIVAL RODRIGUES DE

OLIVEIRA. brasileiro, separado judiciahnente, residente na Colonia do Frigorifico Central,
casa 075, zona 02 em Maringâ-Pr e atualmente em lugar incerto e não sabido, com o prazo
de trinta (30) dias, expedido nos autos de Execução de Prestação Alimentícia autuado sob n~

101198,para que no prazo de três (03) dias, efetue o pagamento da importância de RS 815,67

( oitocentos e quatoIze reais e sessenta e sete centavos). referente às pensões em atraso. ou
provar que o fez ou justificar a impossibilidade de efetuâ.lo, SOB PENA DE SER
DECRETADA SUA PRISÃO CIVIL, cuja inicial segue em sintese transcrita: a requerente
MARIA DE LOURDES SANTOS OLIVEIRA. propõe execução de prestação alimentícia
contra o ext"Cutado já qualilicado, alegando que em 30.09.96, a requerente propugnou

perante o R. Juizo da Comarca de Maringi, ação de separação judicial consensual Dentre
outras avenças, ficou pactuado que o requerido deveria pagar uma pensão alimenticia a sua

mulher na quantia equivalente a 85% (oitenta e ClIlCO) por cento de wp salário minimo
mensal. ate o dia 10 de cada mês. Deconido todo esse tempo, ou seja outubro de 1996 até li
presente data. o requerido em nenhum mês cumpriu com sua obrigação mensal totalizando
o valor de RSS15,67. E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguêm possa alegar
tgl\orância, expediu-se o presente edital que sera publicado por uma só vez no Diário da
Jusuça do Es lamente, vez que a equerente goza dos benefic:los da Justiça
gratuita e de Juizo, no local d costume. Nova Esperança, 04 de selembro

de 1998 (IVO F DES scrivào que o digitei
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ED ITA L DE IN TERD ICÃO~

A Doutora DENISE HAMMERSCHMIOT. MM. Juiza de Direito da Vara

Criminal, Familia, lnfãncia e da Juventude, Registros Públicos e Corregedoria do Foro
Extrajudicial da comarca de Nova Esperança., Estado do Paranà, na foana da lei Etc.

~_ M ana Angé lica d a

]..-.1

3 t 1 e.

OMES BOSSO

OS BENEFICIOS DA GRATUiDADE DEOBS: O IlEQm;R.~NTf, FAZ J

J\JSnçA.

Paranacity. 03 de agosto de 1998.

Stlva, Escrivã, o subscrevo.

E D IT A L de Interdição de JO SÉ M A R IA D IA S . requerida n,os auto, n.'

3 9 5 /8 7 . por S E B A S T IA o S IL V É IU O D IA S em cujo, nuto, foi dccre.ada a

INTERDICAo de JO SÉ M A R IA D IA S . POI c"ar o me,mo incapnci.ado

para gerir suas atividades civis e comerciais, ~el1do poru\dol" de doença mental, provável

esquizofrenia, o que o impossibilita de reger sua pessoa e !'tUS hens, confOlme sentença

proferida as flS.34/36, dos refelidos autos, em data de 25/05/98, que declarou o interditando

absolutamente incapaz de exercer pessoalmente 01>armo dI!. vida civil, nOlneando como seu

CURADOR o requerente S E B A S T IA o S IL V É R IO D IA S .

E para que chegue ao conhecimento de toqos ou a quem possa interessar, foi expedido o

presente edital que será afixado no lugar de costume e publicado RII. imprensa loea! e no

órgão oficia!. por três vezes, com intervalo 'flS, n8 forma da lei.

'Z '-
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DENISE I-lM-t. ERSCHMIDT

JUizA DE IREIIO
. . - . ; - "

C O M A R C A D E P A L O T IN A

DENISE MERSOIMIDT
JUizA E DIREITO

EDITAL DE CITAÇÃO DA REQUERIDA FRANCISCA DOS ANJOS PINHEIRO,

COM O PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.

EDITAL DE CITAÇÃO da requerida FRANOSCA OOS ANJOS

PINHEIRO, brasileira, casada. do lar, atualmente enJ. lugar incerto e não sabido, com o
prazo de trinta (30) dias, expedido nos autos de Connrsio de Separaçio em Dh'órdo.

autuado sob D ~ 077/98, para querendo, no prazo M IS (q u in u ) dias, CONTESTAR, 8
ação, contados na forma do art. 247 V, do CPC, ficando advertida que não sendo contestada
a ação, pte!umir-se-ao como verdadeiros os filtos alegados pelo requerente, cuja inicial
segue em sintese transcrita o requerente requer a conversão de Separação Judicial em

Divórcio, na forma do art. 25. 35 e segWtnes da Lei 6 .5 1 5 1 9 7 , pelos seguintes motivos: que 8

separação do casal foi decretada e traruiitada em julgado em 06.11.81, portanto h3.mais de 04

anos; que o requerente cumpriu todas obrigações assumidas na separação consensual~ que
os requisitos exigidos para a procedência do pedido de conversão, estão presente5 E, para
que chegue ao conhecimento de todos e nin~em post.a alegar Jgnorãncia, expe!iiu-se o
presente edilal que sera publicado por uma só vez no Diário da Justi o stado,
gratuitamente, vez que l i requerente goza dos beneficios da justiça gratUita sede
deste Juizo. no local de costume. Nova Esperança. de setembro de t .8

(IVO FERNANDES) Escrivão que o

JUIZO DE DIREITO DA VARA CIVEL
COMARCA DE PALOTINA - ESTADO DO PARANA C O M A R C A D E P A R A N A G U Á

ADORIHAH BALBIHO SIQUEIRA

Escriv~o do Cível

CART6RIO DO CIVEL E ANEXOS
Rua 21 de Abril, 718, lQ andar -

Telefone: (0446) 49-5281

J u iz o D E D IR E IT O D A V A R A C iV E L

C O M A R C A D E P A R A N A p u A • E S T A D O . D O P A R A N Á

AV. GABRIEL DE I.ARA, NO711 - TELEFONE. 1041)423--+422

J O Ã o M A R IA O E M E lL O . E S C R lv A .O I

2ü2

JU ÍZ O D E D IR E IT O 114 r V A R A dV E L

C O M lR C 4 D E P A R A N A vA Í-p A R A N A

C O M A R C A D E P A R A N A V A Í

EDITALDE PRAÇA N" 186198 .

EDTTAL DF. TNTERDTÇXO
PRAZO DF. TRTNTA DTAS

Q Ü S T IÇ A G R A T U IT A I

Edital de Interoição de JOSE ANTONIO FRANCISCO, resi-

dente e domiciliado nesta cidade, por ser o mesmo portador de R~=
tardos Especificas do Desenvolvimento - Transtornos de Desen~olvl
mentn'Mi~to conforme CDr 315.5/0, constatado at~avés de Perfcla mé~

dica firmada pelo Dr. Abdul Ra~zak Mohamad ~adrl~C~M 9738,_ que no-
limitam irremediavelment~ para os atos da Vida clvtl, send? lh~
meada curadora sua mãe ROSELT FRANCISCO, br~sileira. soltel~a~ v~~:
méstic8, residente nesta cidade, na Rua DomIngos Peneda s/~ 610/~6

São Vir.e~te, conforme consta nos autos d NTER IÇ~~n~~~A~DF.TF. GON~
Paranasua, 1(,de setemhTfl de 1 ,9 < )

ÇAI.VES). Empregada Juramentada, .)t., ~o )" .•••.1< )

I

ARAl:JJO,MMª.
COMARCA DE
NA FORMA DA

A DOUTORA PRISCILA GAvANSKI
JUIZA DE DIREITO DESTA
PALOTINA, ESTADO DO PARANA,
LEI, ETC ..

AOO"SNAN

EDITAL DE I N T E R D I ç A O

131

F A Z S A B E R. aos que o presente
edital virem ou dele conhecimento tiverem. que perante
este Juizo e Cart6rio Civel e anexos, se processam os
autos sob n. 117/98, de INTERDIÇ~O. entre partes como
requerente LENIRA APARECIDA COMIN COLDEBELLA e como
requerido, OSVALDO COLDEBELLA, que por sentença deste
Juizo, foi decretada a INTERDICAO de OSVALDO

COLDEBELLA. brasileiro, casado, aposentado,
residente à Rua 21 de Abril, 1692, neste Hunicípio e
Comarc~ de Palotina PR, declarando-o absolutamente
incapaz. devido à sua deficiência psicológica,
impossibilitando-o de exercer pessoalmente os atos da vida
civil, pelo que foi nomeado como tutora LEON I RA

APARECIDA COMIN COLDEBELLA.

E para que chegue ao conhecimento de todos os
interessados, e que ninguém possa alegar ignorância,
expediu-se o presente EDITAL que deverá ser publicado por
tr~s vezes, com intervalo de dez (10) dias na forma da lei
e afixado no lugar público de costume.

C U M P R A -S E, sob as penas da lei.
DADO E PASSADO NESTA CIDADE E COMARCA DE

PALOTINA, ESTADO DO PARANA, aos dias do mês de
setembro do ano de il novecen noventa e oito.
(11.09.1998). Eu, • , Meiry Domingues Ramos
Siqueira), Empregada e ' digitei e assino.
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COMARCA DE QUEDAS DO IGUAÇU
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o DOUTOR RODRlGO OTÁVIO RODRIGUES GOMES DO
AMARAL, JUIZ DE DIREITO DIRETOR DO FÓRUM DA
COMARCA DE RIBEIRÃo DO PINHAL E PRESIDENTE DA
BANCA EXMlINADORA, EM CONFORMIDADE COM AS
DlSPOSIÇÓES DO REGULAMENTO DO CONCURSO PARA
PROVIMENTO DE CARGOS DE AUXILIARES DA JUSTIÇA
(ACÓrdão n° 6.706 - CM.), NO USO DE SUAS ATRIBUlÇÓES
LEGAJS,

°ijO

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO
PROVIMrnTo 00 CARGO DE OFICW. DE JUSTIÇA DA COMARCA DE RIDEIRÃo DO PINHAL.

ripas de tatajuba, no valor de R$ 20,00. Lote 0 ( 1 29 0.252 m3 de tábuas de várias

espécies aplainados. no valor de RS 20.00. Lote n° 30 6.00 m2 de assoalho de

jalobá de 1
3

qualidade no valor de R$ 18,00. Lote nO31 3.78 m2 de assoalho de

ip~. no valor de R$ 20,00. Lote n" 32 3.50 m2 de assoalho de tatajuba, no valor de

RS 20,00. Lote n" 33 20.00 m2 de parede de ipê. no valor de R$ 60.00. Lote n U 34

6.48 m2 de lambril de ipê. no valor de R$ 20.00. Lote nU35 U.724 m3 de vigas

laminadas, no valor '.1e R$ 80.()O. Lote 0°36 3.500 peças de sarrafos de mampá /

",;axeta, nl) valor de R$ 4U,OO.Lote o" 37 ] .069 m3 de san.afos de pinus aplainado 4

faces, no valor de RS 50,00. Lote o" 38 0.871 m3 de sarrafos de pinus aplainado 4

faces. no valor de R$ 40.00. Lote o" -40 0.346 m3 de quadradinhos de caxeta

aplainado 4 faces, no valor de R$ 10.00. Lote n f l 42 0.171 m3 de painéis colados

lateralmeme. no valor de R$ .5,00. Lote n" 43 O.Uó63 m3 de painel de mogno no

valor de R$ 5.00, Lote n" 44 O.078{1m3 de pamel de mogno no valor de RS 5.00

Lote nO 45 0.0656 m3 de tábua~ d : : cedrinho,_no valor de RS 10,00 lote nlt ss
6.600 m] de madeira de pinus tipo cleal' no valor de RS 130.00. Lute nfl 59 0.105

m3 de aproveitamento de cedrinho no valor de RS 10.00. Lote n" 60 0.300 m3 de

ripmhas de pinus no valor de R$ 6.00. Lote U O 61 .5.603 m3 de ripas de pinus 1 1 0

valor de R$ ~O.OO.Lote nO62 3.745 m3 de madeira de tauari serrado em bruto no
valor de R$ 440.00.

Local: Rua Plátano

Bens I A\'aJiação: Lote n U 06' 25.384 m3 de madeiras de ipê diversas larguras e

comprimentos, no valor de R$ 3.000,00. "Lote n° 07 1.879 m3 de vigas laminadas

de tauari. no valor de RS 220,00. Lote n" 08 3.261 m3 de sarrafos de pinus

aproveitamento aplainados, no valor de RS, 30,00. Lote n" 09 6.267 m3 de madeira

de ipê aplainado 4 faces, no valor de RS 900,00. Lote "" 17 3,456 1113de madeiras
de cabrillva de boa qualidade. no valor de R$ 170,00. Lote " f i 188,410 m3 de ripas

dejatobá boa qualidade, no valor de RS 800.00, Lote n(l 197.500 m3 de madeiras

de cumaTU em brulO no valor de RS 750.00. Lote o" 20 5.643 m3 de madeira de

jatobá em fonna de ripas no valor de RS 280.00. Lote n" 22 3.184 m3 de madeira

de cedrinho em bruto, no valor de R$ 320.00. Lote nl t 23 3.000 m3 de madeira de

pinus tipo c1ear bloks no valor de R$ 30,00. Lote nO 24 10.304 m3 de madeira de

tatajuba aplainada 4 faces, no valor de RS 500,00. Lote 0 ( 1 26 0.379 1113de

madeiras de pinus aplainada 4 faces no valor de RS 10.00. Lote n° 27 0.395 m3 de

madeiras de tatajura aplainada 4 faces no valor de RS 30,00. Lote n" 2818.813 rn3

de madeira de pinus em fonna de ripa_sno valor de RS 540,00. Lote 0" 30 5.000 m3

de madeira bruta de bracatinga, no valor de R$ 300,00. Lote n° 32 2.711 m3 de

madeira de ipe em tábuas no valor de R$ 320,00. Lote n° 33 1.620 m3 de madeira

de cedro ardido em tábuas no valor de RS 60.00. Lote n" 34 1.300 m3 de sarrafos

de cedrinho tipo aproveitamento, no valor de R$ 40.00. Lote nO36 1.396 m3 de

ripa para rodos, já aplainados no valor de RS 30,00. Lote n" 37 1.440 m3 de

madeira pinus tipo rodo já aplainado 1 1 0 valor de R$ 30.00. Lote n" 38 2.000 m3 de

aproveitamento de cedrinho no valor de RS 60,00. Lote n ( l 39 1.000 m3 de

aproveitamento misto tauari / pinus no valor de RS 20.00. Lote o" 42 J.OOOm3 de

madeira dura tipo aproveitamento no valor de R$ 60.00. Lote n" 43 0.253 m3 de

cedrinho bmto em fonna de ripa no valor de RS 20.00. Lote nO 46 34.000 m3 de
madeira serrada de ipe tipo exportação no valor de R$ 5.100,00.
Loeal: PR 473.

Depósito: Todos os lotes em mãos do Síndico Sr. Aguinel Carvalho Larssen.

Intimação: Fica desde logo intimado o falido na pessoa de seu Representante Legal

Srs. Rudi Schaedler e Nelson Diel Anacleto: Procurador do falido Dr. Edemar

Antônio Zilio Júnior, Sindico Sr. Aguinel CaIV'alho larssen. procurador da massa
falida Dr. Serafim Pereira d a Silva. se por 'entura não forem encontrados para

intimação pessoal. sendo que- o prese e.t 'será publicado por duas vezes com
prazo de 15 dias.

Quedas do Iguaçu, 15.09.98. E Schreiner) Escrivão.
(Ivan Andrigo Schreiner) Auxili

COMARCA DE RIBEIRÃO DO PINHAL

FAZ SABER a quem interessar, que o resultado das provas do
Concurso para Provimento do Cargo de Oficial de Justiça desta Comarca de Ribeirão do Pinhal, na

]
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A todos que o presente edital virem ou dele tiverem
conhecimento. que nos autos a que responde neste Juizo, por infração do art. J 71 "caput"
(3x), d e . 29 e 69 todos do Código Penal, foi o réu REGINA FONSECA CARVALHO
brasiIeira., casada, nascidã em Alfrenas - MG. aos 03.12.58, filha de Antonio Quimino Fonseca
e Mà.ria Auxiliadora Fonseca, condenada a pena de OI (um) ano e 06 (seis) meses ae

detenção, e 10 (dez) dias-multa. como incurso nas sanções do ano 17] "caput" do Código
Penal, sendo concedida a ré os beneficios do S u r s i s , mediante as seguintes condições: a)
permanecer na Comarca onde reside, dela não se ausentando sem autorização da espectlva
autoridade judicial: b) não frequentar bares, lanchonetes. casas de jogos e de ma reputação, c)
comparecer mensalmente peranre o Juízo da comarca onde reside, justificando suas atividades
e comprovando estar exrendo atjvidade licita. E não tendo sido possível intlmá.lo
pessoalmente. por encontrar-se em lugar incerto e não sabido, pelo presente intimo.o da
mencionada decisão. da qual poderá interpor recurso cabíve~ denlro de cinco dias. a contar do
término do pntzo em questão, sob pena de ver passar em julgado dita decisão. Para o
conhecimento de todos é passado o presente edital, cuja cópia fica afixada local de costume e
publicado no Diário Oficial da Justiça. Outrossim, faz saber que este Juizo tem sua sede
situada à rua Sidney Nino, 440, Porecatu.PR. Dado e passado nesta cidade e comarca de
Porecatu, Estado do Paraná, aos três dias do mês de setembro de 1998. Eu Cada

Jaquelme~ego, AuxiliarJurwnenud:~ ~

EVANDRO LUIZ CAMPAROro
Juiz de Direito

C U R I T I B A , 5 ! ! . . f E I R A , 2 4 / 0 9 / 1 9 9 8

Pelo presente, se faz saber a todos os que interessar
possa, que serão levados a venda em leilão públi~o, em data única. o.s bens infra
relacionados da massa falida VIRJ'JA INDUSTRIA E COMERCIO DE

MADEIRAS LTOA, os quais não poderão ser vendidos por preço inferior ao da
avaliação, na seguinte fonna:

Data do Leilão: Única, em 12.11.98. às 13:30 horas.

Local: Sede da empresa na Rua Taquara onde os bens encontram-se depositados.

Processo: Autos n" 166/95 de Auto Falência de VIRNA rNDÚSTRlA E
COMERCIO DE MADEIRAS LTDA.

Bens / A\'aliação: Lote n" OI 1,581 m3 de madeiras duras de diversas variedades,

no valor total de RS 30,00. Lote n" 02 2,946 m3 de pinus.emendado, aplainado tipo

assoalho com azulamento, no valor de R$ 40.00. Lote n" 04.1,532 m3 de madeira

mista tauari / cedrinho com colagem lateral, no valor de RS 100.00. Lote nO 05

118,96 m2 de parede de cedrinho de boa qualidade, no valor de R$ 240,00. Lote n"

06391,308 m2 de lambril de cedrinho maciço / emendado de boa qualidade, no

valor de R$ 700,00. Lote nO 09 434,77 m2 de madeira de pinus aplainado

emendado tipo macho / fêmea, no valor de R$ 180.00. Lote 0° II 6.602 m3 de

madeira de pinus aplainapa emendada tipo macho / fêmea, no valor de R$ .120.00.

Lote n" 143.900 peças de vista para janela de cedrinho de boa qualidade, no valor

de R$ 100,00. Lote Ofl 16 524 peças de madeira de angelim aplainado emoldurado.

no valor de R$ 100,00. Lote n" 17 3.00 m3 de aproveitamento de pinus. no valor de

R$ 30,00. Lote n U 182.169.58 m2 de forrinho de pinus de boa qualidade, no valor

de RS 1.200,00. Lote "" 19 0,0348 m3 de madeira de ipe de boa qualidade

aplainado 4 faces, no valor de R$ 5.00. Lote nl l 20 11,42 m2 de madeira de ipê de

bo~ qualidade, no valor de R$ 40,00. Lote n" 21 31,80 m2 de forro de cedrinho de
boa qualidade para beiral. no valor de R$ 30,00 ..

Local: Rua Taquara.

Bens / Avaliação: Lote Oll 01 2.289 m3 de ripas de pinus. no valor de R$ 70.00.

Lote o" 04 9.344 m3 de sarrafos de pinus de boa qualidâde aplainados, 1 1 0 valor de

R$ 270,00. Lote n" 05 4,675 m3 de madeira de marupá I'Iplainado 4 faces. no valor

de R$ 750,00. Lote nO 0618.570 m3 de madeira quadrada de tauari. no valor deR$

2.700,00. Lote n U 07 10.284 m3 de madeira quadradinhos de marupá, no valor de

R$ 500,00. Lote n" 08 12.443 m3 de madeira quadradinhos de maTUpá. no valor de

R$ 600.00. Lote n" 09 1.020 m3 de madeiras diversas aplainadas 4 faces. no valor

de RS 60.00. Lote n" 10 13 metros lineares de tábuas de pinus aplainada. no valor

de R$ 10.00. Lote nO 11 4.647 m3 de vigas laminadas de tauari. 1 1 0 valor de RS

550.0U.-Lote nO 12 3.590 metros lineares de matajunta de pinus aplainado, no valor

de RS 250,00. Lote D° 13 2.180 metros lineares de meia cana de pinus, no valor de

RS 175,00. Lote n" J 4 2.700 peças de cabos de vassouras, torneados, 1 1 0 valor de

R$ 270,00. Lote n" 16 1.550 m3 de viga laminadas de tauarÍ. no valor de R$

180,00. Lote n° 1754 unidades de pallets de pinus. no valor de R$ 54.00. Lote n'

1821 unidades de palIets de pinus, no valor de R$ 21,00. Lote n" 190.957 m3 de

quadradinhos de pinus com canaleta, no valor de R$ 20.00. Lote n U 20 3.351 m3 de

ripas de pinus aplainado 4 faces, no valor de RS 20,00. Lote DO 2 J 1.061 m3 de

quadradinhos de caxeta, no valor de R$ 50,00. Lote nO 23 1.940 m3 de madeira de

ipê roxo em fonna de ripas, no valor de R$ 200,00. Lote o" 24 3.300 cabinhos de

caxeta torneados e lixados. no valor de RS 260,00. Lote nO 25 1.691 m3 de madeira

de cedrinho aplainado 4 faces. no valor de R$ 130.00. Lote nO 26 2.680 m3. de

vigas laminadas diversas bitolas, no valor de RS 260.00. Lote n° 27 87 caixas de

papelão ondulado para c1ear bloks, no valor de R$ 10,00. Lote DO 28 0.333 rn3 de

I. . .
J U Í Z o D E OIRE/H) DA COMARCA IJE QUEDAS I > U iGUACU. ESTA/lO D O PARAIVA.

EDITAL PARA VENDA EM LEILÃO
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Média: 1,2000

Média: 1,2000

Média: 1,2000

Média: 1,0000

Média: 1,0000

Média: 1,0000

Média: 0,8000

DADO E PASSADO nesta cidade e comarca de Ribeirão do

s dezesseis dias do mês de setembro do ano de mil novecentos e
(Bel. João Rogério Rosa) escrivão, que o digitei e

f Carlos Luci .. .EBmvao
~çflo peloMM.JUIZ-PortBria1I11i

EOIT \L Dl<; INTERDIÇÃO

RO

CANDlOATOS ELIMINADOS POR TEREM IDENTIFICADO A PROVA:

COMARCA DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS

O Doutor R&ulLuiz Gutmam, Juiz de Direito da la. Vlll'll Cl""l da Coman:a de sao Jo.é do.

pinhai.,Estsdo do PIlI'1llIá, eu:

Pelo presente edital se faz saber aos que dele tiverem

conhecimento que, através da sentença proferida em data de 08.06.1998, nos

autos nO 72/98, foi decretada a interdição de ADEMAR LEVANDOSKI, por
ser a mesma portadora de doença mental, de caráter permanente, que o
incapacita para exercer os atos da vida civil, sendo-lhe nomeado curador seu
irmão LAURO LEVANDOSKI, o qual foi dispensado de especializar a

hipoteca legal, tendo por finalidade a curate e r r todos os atos da vida
civil da parte interditada. ~lita«;ItP gra lta. Santo 1'\ tônio do Sudoeste, 27

de agosto de 1998. Eu. ~ "4/~ L . J . Silvio ozeski - Empregado

Juramentado, que o digitei e subscrevi.

No ,21.( ,oi"

8156 MareeI Ferreira
Juiz de Direito

Pinhal. Estado do Paraná,

noventa e oito. Eu,

subscrevi

o candidato classificado em l° (primeiro) lugar, HERNANDO

CESAR POLITI, fica, através deste edital, intimado para apresentar os documentos

relacionados no art. 34 do Regulamento do Concurso, no prazo de quinze (15) dias e

advertido que a não apresentação destes documentos no prazo indicado, importará na

insubsistênCÍa da inscrição, nulidade da aprovação e perda dos direitos dela decorrentes.
A nota final do concurso correspondeu à soma da prova objetiva

(no valor de quatro pontos), da prova teórica (no valor de dois pontos) e da prova prática (no

valor de quatro pontos), considerando-se aprovados os candidatos que alcançaram a média

mínima de seis (06), consoante reza o parágrafo único do art. 26 do Regulamento do Concurso.
Os desempates observaram o disposto no parágrafo 2° do art. 30 do

Regulamento do Concurso, que prevê que em caso de empate, terá preferência o candidato

mais idoso.

1. Anderson Luiz de Oliveira
2. Cintia Valéria da Mata Facco

3- Luiz Carlos da Veiga Souza

4. Marcelo Corinth

5. Marcia Sgarbosa Roman

6- Mario Amancio Bazan

7- Zeneide Bezerra da Silva.

83°. Genésio Benedito do Prado .

840wRinaldo Aparecido da Costa .

850. Ronaldo Adriano Faria .

86°. Salatiel Aparecido de Oliveira .

87". Ewerton Roberto Moura .

88°. Ricardo Aristides Victor .

89°. Agnaldo Aparecido Leite .
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Média: 5,9332
Média: 5,6166
Média: 5,5000
Média: 5,4999
Média: 5,2498
Média: 5,2166
Média: 5,1832
Média: 5,1498

Média: 5,0332
Média: 5,0332
Média: 4,9833
Média: 4,9393
Média: 4,9333
Média: 4.8999
Média: 4,8499

Média: 4.7832
Média: 4,6666

Média: 4,3832

Média: 4,3332

Média: 4,3332

Média: 4,0333

Média: 3,9000

Média: 3,8500

Média: 3.5998

Média: :;.5837

Média: 3.5666

Média: 3,3999

Média: 3.1332

Média: 3,0666

Média: 2,9000

Média: 2.8665

Média: 2,6666

Média: 2,6500

Média: 2,6000

Média: 2,5666

Média: 2,4999

Média: 2,4666

Média: 2.3333

Média: 2.3332

Média: 2.2333

Média: 2.2166

Média: 2,2000

Média: 2.0666
Média: 2,0000

Média: 1.9000

Média: 1,8999

Média: 1,8666

Média: 1,8333

Média: 1.8160
Média: 1,8000

Média: 1.8000

Média: 1,7333

Média: 1.6500

Média: 1,6000

Média: 1,5333

Média: 1,4000

.' Média: 1.4000

Média: 1,4000

Média: 1.4000
Média: 1,3366

Média: 1,3366

Média: 1,2000

Média: 9,3333
Média: 7,8666
Média: 7,6499
Média: 7,5999
Média: 7,5966
Média: 7,3166
Média: 7,2999
Média: 7,2665
Média: 6,9332
Média: 6,7266
Média: 6,6499

Média: 6,6000
Média: 6,5833
Média: 6,5832
Média: 6,5666
Média: 6,5066
Média: 6,3164
Média: 6,2665
Média: 6,0000
Média: 6,0000

;0. Hemando Cesar Politi.

'r- Wilson Yoshio Saita .
3°. J o ã o Vasselovcz ...

01°. Valdir Teixeira Soares .

5°. Ana Cristina Cremonezi .
6°. Lina Tsukamoto .
7"- Galaomilyd Silveira Barreto .
8°. Laercio Lima Pradal ..

9"- Luciano Soares de Souza.

1O"-Leandro Relings da Silva
11°-José Renato de Matos .
i2°.Mônica do Nascimento Soster

13°-AdmirFelix Padilha.
14°.Cleiton Pastório.. . .

15°_Roverley Raimundo .
16°.Valdir Pinto de Melo .

17"-LuizMarcelo Parroo Vengrus .
18°.Nadir de Araújo Parma....
19"-Manoel Domingos ...

20"-Evaldo Códelo

CANDIDATOS REPROVADOS

20/'- Jamile Patricia Bonacio .

30". José Carlos de Brito .
31". Marcelo Félix Pessoa... . .

32". Lauro Gomes de Souza
33"_Otacílio Canedo da Silva Junior..
34". Angela Maria Rodrigues .
35". Jefferson Luis Andrade .
36°. Amilton Carlos de Lima
37". Jurandir Lima da Luz...
38°. Claudecir Odair Pissinati .

3CJO.Eliene da Silva .

40°. Vanderlei Aparecido Baraldi.............. . .

41°. Matruzalém Barbosa de Lima.............. ...

42". Orlando Carlos Almeida VairicL .

43". Diogo Palmas Navarro .

44". Fernando Henrique Facco .

45°. Antonio Marcos Carvalho .

46". Alaide Carvalho de Lima Barreto .

47". Fernando José da Silva .

48°. Valdenir Henrique de Souza .

49"- Adriano Zadra ~ .

50". Vanimeyre Aparecida Camacho Félix .

51°. Fábio Luiz Santos Pradal.. .

52°. Oswaldo da Fonseca Campos................. . .

53". Wagner de Lima .

54°. Pedro Ferrari .

55°. Antonio Filho dos Santos.................. . .

56°. Eugênio Balmeier .

5?". Maria Angélica Melo da Silva .

58°. Marcelo da Silva......................... . .

59°. Geasi Saron Rocha .

60"- Celso Ruiz .

61°. C1audemir Souza de Almeida............... . .

62°. Andre Coelho Fiuza de loledo .

63°. Josiley Wilton Simões .

64°. Jorge Luiz Rinaldi .

65°. Fábio Dutra .

66°. Luiz Carlos Olivio .

67". Licio Ancelmo .

68°. Claudinei Aparecido de Oliveira .

69". Ec1air Rauen .

70°. Patricia Renata da Cruz .

71°. Neide Cruz de Barros .

72°. Waldenir de Souza Costa .

73°wWagner de Lima .

i4°. Silvia Aparecida Correia .

75,°. Jair de Oliveira e SOuza. .

76°. Lucinei Marcelino dos Santos ~ .
77". Célio Silvério Correia. .

78°. João Moreira da Silva .

79". Jorge Luiz Godoy .

800. Fábio de Souza Brito : :- : .
81°. Eny Maria da siÍva..: : :~ _ :-.~.:-~ .

82°. Marcos João da Costa Nascimento : : : : .

CANDIDATOS APROVADOS

21°. Marcos Antonio Enz Fagá.
22"_Cenilto Carlos da Silva .
23". Emani Gonçalves de Oliveira .
24". lize Regina Aparecida Pinto
25". Maria de Lourdes Ferreira deSouza Medeiros .
26". Cristina Zomer............. . .
27"- Douglas Luciano Pereira da Silva .
28". Leni Fátima Simoni Domingos..
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crdem descrescente da nota obtida, é o seguinte:
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